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RESUMO 
 
 
CARMO, Luis Paulo Faria do. Custeio Baseado em Atividades (ABC) Aplicado ao 
Setor Público: estudo de caso no Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ), Brasil.  
122 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Contábeis) – Faculdade de Administração 
e Finanças, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010. 
 

O objetivo desta pesquisa foi verificar se o método de Custeio Baseado 
em Atividades (ABC) é adequado para ser aplicado na mensuração dos custos dos 
serviços educacionais do Setor Público. O tema se torna relevante devido à 
necessidade de as Organizações Públicas, que prestam serviços educacionais de 
permitir, através de seus sistemas de custos, o acompanhamento e a avaliação da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial. Entretanto, o Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) não evidencia quanto custa 
cada atividade em nenhuma de suas contas. A análise dos resultados aponta ser 
adequada a aplicação do método de custeio ABC (Custeio Baseado em Atividades) 
para evidenciação dos custos das atividades e na gestão dos recursos do Setor 
Público e, em especial, nas organizações que prestam serviços educacionais, onde 
praticamente todos os seus custos são indiretos e aparentemente fixos, este fato, 
segundo Kaplan (1998), tornam estas organizações candidatas ideais ao custeio 
baseado em atividade (ABC). A metodologia utilizada teve como “principal finalidade 
desenvolver, esclarecer e modificar idéias a fim de fornecer hipótese pesquisável 
para estudos posteriores” conforme ensinam Tripodi, Fellin e Meyer (1981, p.64), por 
fim, esta pesquisa se caracteriza como qualitativa descritiva e teve como fonte de 
pesquisa a revisão bibliográfica e análise documental e como estratégia 
metodológica, utilizou-se de um estudo de caso no Colégio Militar do Rio de Janeiro 
(CMRJ). 
 
 
Palavras-chave: Sistema de Informação de Custos, Custeio Baseado em Atividades 
(ABC), Setor Público. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

ABSTRACT 
 
 

The objective of this research was to verify whether the method of 
Activity Based Costing (ABC) is suitable to be applied in measuring the costs of 
educational services in the Public Sector. This paper becomes relevant due to the 
need of public organizations that provide educational services to enable, through its 
costs systems, the monitoring and evaluation of management aspects as budgetary, 
financial and patrimonial. However, the Integrated Financial System Management of 
Federal Government (SIAFI) does not show the cost of each activity on its accounts. 
The analyses of results suggests that the Activity Based Costing (ABC) is suitable to 
measure the costs of Activities and management of resources by the Public Sector, 
specially, the organizations that provide educational services, where practically all of 
its costs are indirect and apparently fixed, and this fact, according to Kaplan (1998), 
makes these organizations ideal candidates to activity-based costing (ABC). Method 
used has the "main purpose to develop, clarify and modify ideas to provide 
searchable hypothesis for further studies" as teach by Tripodi, Fellin, and Meyer 
(1981, p.64). Finally, this research is characterized as descriptive and qualitative 
study and had as a source of research the revision of literature and the documental 
analyze, used as a methodological strategy a case study at the Military College of 
Rio de Janeiro (CMRJ). 
 
 
Key words: Information System Costs, Activity Based Costing (ABC), Public Sector. 
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INTRODUÇÃO  

 

Kaplan e Johnson (1993, p.1) afirmam que atualmente as informações 

de contabilidade gerencial perderam sua relevância nas decisões de planejamento e 

controle “por estarem condicionadas ao ciclo do sistema de informes financeiros” 

que as tornam, assim, atrasadas, agregadas e distorcidas. 

Cardoso, Mário e Aquino (2007, p. 7) referindo-se a Kaplan e Johnson 

(1993) explicam que essa mudança do foco de contabilidade gerencial para 

contabilidade financeira, deveu-se, principalmente, quando após a quebra da bolsa 

de New York em 1929, especialmente quando o governo americano exigiu a criação, 

escrituração e elaboração de demonstrações financeiras com foco nos usuários 

externos à empresa. 

Desta maneira, segundo estes autores, com o uso de demonstrações 

auditáveis houve uma transformação da contabilidade gerencial na contabilidade de 

custos, provocada, assim, pela criação de padrões contábeis, que impactaram em 

mudanças, tais como: 

 

 

1) A Contabilidade Gerencial ficou marginal à Contabilidade Financeira: os padrões 
contábeis adotados passaram a distorcer as mensurações de custo para fins 
gerenciais; 
2) As tomadas de decisões com base nos novos critérios são prejudicadas, se 
tornam distorcidas em relação ao ambiente físico-operacional. (CARDOSO, MÁRIO 
E AQUINO, 2007, p. 8) 

 

 

Na área pública, a contabilidade governamental está orientada para os 

aspectos financeiros do orçamento, preocupando-se apenas com o fluxo de caixa e 

o conteúdo das informações financeiras (SILVA, 1997), tendo como foco os “dados 

históricos (passado) que não são condutores diretos de uma decisão” (HORNGREN; 

SUNDEM;  STRATTON, 2004, p.154). 

Porém, a administração governamental contemporânea deveria estar 

preocupada com a qualidade do gasto público (SILVA, 2002).  

Em relação a qualidade, Hansen e Mowen (2003, p. 84) a definem 

como sendo “a diferença entre o nível de serviços prometido e o realizado”.  

Desta forma, será necessária uma revolução dos sistemas de controle, 

passando do controle formalístico para o controle por resultados (SILVA, 2002). 
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Esta mudança se justifica, pois no controle por resultados o sistema de 

controle é mais abrangente que o controle burocrático devido à alta descentralização 

e autonomia que apresentam este tipo de controle (GOMES e AMAT, 2002, p.59). 

Neste sentido, é relevante conhecer como os relatórios podem auxiliar 

na avaliação de desempenho pela alta administração e contribuir no 

aprofundamento da qualidade da informação incorporando, também, medidas não 

financeiras no processo de controle gerencial (ANTONY e GOVINDARAJAM, 2002, 

p. 514). 

Entretanto, para que uma informação seja relevante esta deve 

representar um custo ou uma receita futura e também ser um elemento que 

diferenciará as alternativas (HORNGREN, SUNDEM e STRATTON, 2004, p.154).  

Para isso, o setor público tem necessidade de implantar “um sistema 

que permita verificar os resultados obtidos com a utilização dos recursos financeiros, 

humanos, materiais e institucionais empregados, bem como os custos unitários dos 

produtos/serviços oferecidos pela máquina pública ao cidadão” (LIMA; CASTRO, 

2001). 

Neste contexto, tem papel fundamental o sistema de controle de 

gestão o qual deve estar sensível ao contexto social (GOMES; SALAS, 2001), ou 

seja, às expectativas do usuário-cidadão para com a Administração Pública. 

Para Anthony e Govindarajan (2002, p. 36) o controle gerencial deve 

auxiliar a obediência às estratégias adotadas pela organização [...] de modo a 

chamar a atenção da administração para situações, problemas, oportunidades e 

“avaliar a validade a priori de uma estratégia, assim como a adequação de sua 

implantação” (GOMES e SALAS, 2001, p.111). 

Diversos autores, como Duarte (2002), Cruz (1997), Slomski (2003), 

Ribeiro Filho (1997), Nunes (1995), BNDES (2000), Félix e Gomes (2008) e Mauss e 

Souza (2008) afirmam a possibilidade de adoção do sistema de custeio ABC 

(Custeio baseado em Atividades) pelo Setor Público. 

Cabe destacar que os objetivos principais do sistema de custeio ABC 

são o de obter informações mais acuradas dos custos dos produtos e/ou serviços 

prestados e o de identificar os custos relativos das atividades e as razões de essas 

atividades serem empreendidas (KHOURY; ANCELEVICZ, 1999). 

Desta forma, com a finalidade de melhorar o desempenho da 

organização e evitar que a redução de custos comprometa a qualidade e a 
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produtividade, pergunta-se: o método de Custeio Baseado em Atividades (ABC) 

implantado pelo Exército através do programa SISCUSTOS é adequado para ser 

aplicado na mensuração dos custos de um Estabelecimento Militar de Ensino? 

 

 

PROBLEMA DA PESQUISA 

 

Com este trabalho pretendeu-se contribuir para buscar respostas para 

o seguinte problema de pesquisa: o método de Custeio Baseado em Atividades 

(ABC) implantado pelo Exército através do SISCUSTOS é adequado para mensurar 

os custos dos serviços educacionais nos Colégios Militares? 

 

 

OBJETIVO DA PESQUISA 

 

O objetivo desta pesquisa é verificar se o método de Custeio Baseado 

em Atividades (ABC) implantado pelo Exército Brasileiro (EB) através do programa 

SISCUSTOS é adequado para mensurar os custos dos serviços educacionais na 

Administração Pública Federal. 

Para isso, o presente trabalho analisou o sistema de informações de 

custos (Siscustos) implantado no Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ) 

objetivando: 

a) Levantar informações sobre o custo das atividades 

desempenhadas; 

b) Verificar quanto custa cada aluno, por segmento, do ensino 

fundamental e médio; 

c) Verificar a proximidade ou afastamento entre a prática e a literatura 

constante do plano de referência através de um estudo de caso 

real. 
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JUSTIFICATIVA 

 

A Administração Pública Federal, em especial, o Exército Brasileiro não 

sabe quanto custa cada atividade desempenhada em suas Unidades Gestoras 

(UGs). Embora, desde 17 de março de 1964 o artigo 99 da Lei federal nº. 4320 

determine que os “serviços públicos manterão contabilidade especial para 

determinação dos custos, ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração 

patrimonial e financeira comum”. 

Neste sentido, também o artigo 79 do Decreto-lei nº. 200 de 1967 já 

determinava que a contabilidade devesse “apurar os custos dos serviços, de forma a 

evidenciar os resultados da gestão”, ampliando, assim, a abordagem dos sistemas 

de contabilidade. 

Neste contexto, Silva (1999) alerta para o constante desrespeito às 

legislações vigentes pelas entidades públicas por não apurarem os custos dos 

serviços prestados, constatando, ainda, que o setor público não utiliza de forma 

estruturada as ferramentas gerenciais ou quando estas existem, não são concebidas 

com base em estudos científicos aprofundados. 

Porém, confirmando a necessidade de informação sobre custos no 

setor público, em 4 de maio de 2000 é publicada a Lei Complementar nº. 101, 

conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que em seu parágrafo 3º no 

art. 50 preceitua que “a Administração Pública manterá sistemas de custos que 

permitam a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial”. 

Diante de todos estes dispositivos legais que direcionam a 

administração pública para o uso obrigatório das informações de custos, Mauss e 

Souza (2008, p. 3) concluíram que “tornou-se claro o objetivo de exigir a implantação 

de um controle de forma qualificada sobre os custos incorridos e que ofereça 

informações concretas que posam amparar as decisões dos administradores”. 

Esta carência de informação sobre custos, especialmente em relação 

aos serviços educacionais, não é privativo da esfera federal de governo, pois se 

repete em todas as esferas da administração pública: estadual, municipal e distrital.  

Porém, Silva (2001) ao tratar sobre a responsabilidade dos governos 

para com a educação, ressalta que “é dever dos governos identificar o custo integral 

de cada aluno partindo do input de todos os gastos necessários até o output 
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decorrente de sua formação, gerando informes globais das ações de Educação”. 

Em aspectos práticos, o atual sistema de informações do setor público 

não tem condições de evidenciar os custos presentes nas diversas atividades 

demandadas pelos alunos no sistema Colégio Militar do Brasil (SCMB), não tendo, 

inclusive, condições de detalhar o custo de formação de cada aluno (oficiais ou 

praças) das Escolas Militares. 

Este fato das organizações não saberem os custos presentes nas 

diversas atividades executadas deriva, principalmente, da não utilização dos 

sistemas corporativos de forma integrada a um sistema de custos, e priorizar para a 

tomada de decisão as informações gerados no Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal (SIAFI), o qual visa controlar a execução 

orçamentária, financeira e patrimonial, porém, as organizações, com base apenas 

neste sistema, não têm condições de avaliar em que medida cada tipo de despesa 

contribui para os resultados alcançados. 

Desta forma, espera-se que com a adoção do custeio ABC a União 

consiga, efetivamente, visualizar o que seus servidores fazem na Administração, 

contribuindo para uma melhor gestão do pessoal e dos recursos disponibilizados, à 

medida que evidencia de que forma as atividades consomem os recursos que 

pertencem ao cidadão-usuário e que foram disponibilizados à Unidade Gestora 

(UG). 
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DELIMITAÇÃO 

 

O Sistema Colégio Militar do Brasil (SCMB) é composto por 12 (doze) 

Colégios distribuídos nas cinco regiões geográficas do país. Esta pesquisa delimita 

ao estudo da Unidade Gestora Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ) - “Casa de 

Thomaz Coelho” – pertencente ao Órgão Exército Brasileiro, cuja administração é 

parte integrante da administração Publica Federal, e Localiza-se na Tijuca na cidade 

do Rio de Janeiro. 

Delimita, ainda, o presente estudo a aprofundar o conhecimento dos 

custos das atividades que englobam a área do ensino básico, nos níveis 

Fundamentais, do 6º ao 9º ano, e Médio, da 1ª à 3ª séries para fins de estabelecer o 

custo aluno/curso. 

Desta forma, serão coletados dados referentes ao período de janeiro a 

setembro do ano de 2009 para fins de verificação e análise. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 21 

ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Este trabalho está estruturado em quatro capítulos. No primeiro 

capítulo é apresentada a fundamentação teórica elaborada a partir da revisão de 

obras literárias, artigos científicos, Leis, Portarias, Decretos em vigor e textos 

especializados na área Publica, que embasaram as considerações apresentadas. 

No segundo capítulo aborda-se o caráter metodológico que envolve a presente 

pesquisa e discorre-se sobre a maneira em que a coleta dos dados foi realizada. 

Depois, no terceiro capitulo, é apresentado um estudo de caso no Colégio Militar do 

Rio de Janeiro (CMRJ), assim como são feitas às análises dos resultados da 

pesquisa, destacando-se as proximidades ou afastamentos entre a literatura 

constante do plano de referência e a prática utilizada pelo CMRJ e, por último, no 

quarto capitulo são feitas as considerações finais e recomendações para futuras 

pesquisas. 
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1    FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1.1    A Contabilidade Governamental  

 

Na visão de Iudicibus, Martins e Gelbcke (2000, p.42) a contabilidade é 

definida como “sistema de informação e avaliação destinado a prover seus usuários 

com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, física e de 

produtividade, com relação a entidade objeto de contabilização”. 

Para Junior (2003, p. 36) a Contabilidade Pública é o ramo da 

contabilidade que controla e registra o patrimônio da entidade pública. 

No entendimento de Brasil (2009, p.55) a Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público “é o ramo da ciência contábil que aplica, no processo gerador de 

informações, os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as normas contábeis 

direcionados ao controle patrimonial de entidades do setor público”. 

Neste sentido, Brasil (2009, p.54) define o Setor Público como: 

 

o espaço social onde se inscrevem todas as entidades, sejam elas pessoas físicas; 
pessoas jurídicas com ou sem fins lucrativos; órgãos governamentais; organizações 
não governamentais; organizações sindicais; organizações sociais em geral; e 
outras que atuam desenvolvendo políticas públicas em associação, ou não, com 
órgãos governamentais e que, em razão disso, recebem, guardam, movimentam e 
aplicam recursos ou patrimônio público. 

 

 

Na abordagem de Angélico (1991, p.113) a Contabilidade Pública é 

entendida como “a disciplina que aplica, na Administração Pública, as técnicas de 

registro e apurações contábeis em harmonia com as normas gerais do Direito 

Financeiro”. 

A definição da Contabilidade Pública é ampliada de forma significativa 

por Silva (2000, p. 195) quando a denomina de Contabilidade Governamental, 

definindo-a como uma especialização da ciência contábil que visa fornecer à 

Administração dados sobre:  

 

• Organização e execução dos orçamentos; 
• Normas para o registro das entradas de receita; 
• Normas para o registro dos desembolsos da despesa; 
• Registro, controle e acompanhamento das variações do Patrimônio do Estado; 
• Normas para prestação de contas dos responsáveis por bens e valores; 
• Normas para prestação de contas do governo; 
• Controle de custos e eficiência do setor público.  
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Mauss e Souza (2008, p. 7) contribuem no entendimento desta ciência 

social e definem a contabilidade governamental como “o ramo da contabilidade geral 

que estuda, orienta, controla e demonstra a organização e execução das entradas e 

saídas dos recursos públicos que afetam e fazem variar o patrimônio de uma 

entidade pública”.  

Porém, conforme Silva (1997) a contabilidade governamental atual está 

orientada para os aspectos financeiros do orçamento, preocupando-se apenas com 

o fluxo de caixa e o conteúdo das informações financeiras enquanto deveria estar 

preocupada com a qualidade do gasto público. 

Para que a qualidade do gasto público seja evidenciada, Mauss e 

Souza (2008) propõem a integração da contabilidade financeira à contabilidade 

gerencial, conforme ilustrado na figura 1. 

 

 

 

Figura 1 – Estrutura do sistema de informação contábil público 

Fonte: Mauss e Souza (2008, p. 8) 

 

 

 

Aprofundando o estudo sobre o tema, Silva (2009) ao tratar da 

estrutura do sistema de informações da contabilidade pública o faz de maneira mais 

abrangente, detalhando o papel de cada sistema existente no setor público e suas 

contribuições na evidenciação da situação orçamentária, financeira e patrimonial, 

propondo a inserção nesse contexto da contabilidade gerencial. 
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Ainda, segundo Silva (2009) a contabilidade gerencial no setor público 

possui um papel importante ao possibilitar o “conhecimento do custo de cada uma 

das atividades ou departamentos que prestam serviços à população”. 

Entretanto, Silva (2009, p. 62) adverte que as informações provindas 

da contabilidade gerencial apresentam características que não “podem estar 

inseridas na contabilidade geral ou na contabilidade orçamentária, financeira e 

patrimonial, por divergirem delas quanto a classificação, ao critério de acumulação e 

avaliação” conforme apresentado na figura 2. 
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Figura 2 – Estrutura do sistema de informações da contabilidade pública 

Fonte: Silva (2009, p.63) 
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1.1.1    Função, Conceito e Campo de Aplicação  

 

Gomes (2000, p. 1) ensina que “o objetivo fundamental da 

Contabilidade é avaliar o patrimônio da entidade, fornecendo informações úteis aos 

diversos tipos de usuários”. 

Neste sentido, a contabilidade é definida por Sá (1995, p.96) como 

ciência que estuda os fenômenos patrimoniais sob o aspecto do fim aziendal; sendo 

“a ciência que tem por objetivo estudar o sistema da riqueza administrativa a fim de 

observar se ela atinge os fins propostos pelo sujeito aziendal”. 

Junior (2003, p.30) esclarece que o conceito de azienda, ou seja, a 

integração do patrimônio mais gestão, é mais amplo que o conceito de empresa por 

ali se incluir as entidades cujo objetivo não é obter lucro. 

Segundo Brasil (2009, p.55) o campo de aplicação da Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público abrange todas as entidades do setor público nos níveis: 

Federal, Estadual ou distrital e Municipal.  

Neste contexto, este mesmo autor informa que as entidades 

abrangidas pelo campo de aplicação devem observar as normas e as técnicas 

próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, da seguinte forma:  

a) integralmente, pelo menos, as entidades governamentais, inseridas 

no orçamento fiscal e de seguridade social; os serviços sociais e os 

conselhos profissionais;  

b) parcialmente, no que couber, as demais entidades do setor público, 

para garantir procedimentos suficientes de prestação de contas e 

instrumentalização do controle social. 

 

 

1.1.2    Os Subsistemas Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e de Compensação 

 

Na pesquisa realizada por Junior (2003, p. 44) é destacado que a 

Contabilidade Pública, para atingir seus objetivos, utiliza-se de contas às quais 

mantém o equilíbrio entre débito e crédito dentro de cada subsistema que compõem, 

a saber: subsistema orçamentário, subsistema financeiro, subsistema patrimonial, e 

subsistema de compensação. 

Complementando esta visão, Brasil (2009, p.57) explica a função 
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desempenhada por cada subsistema de informações utilizado atualmente pela 

Contabilidade Pública:  

 

a) Orçamentário – registra, processa e evidencia os atos e os fatos relacionados ao 
planejamento e à execução orçamentária;  

b) Financeiro – registra, processa e evidencia os fatos relacionados aos ingressos e 
aos desembolsos financeiros;  

c) Patrimonial – registra, processa e evidencia os fatos não financeiros relacionados 
com as variações do patrimônio público;  

d) Custos – registra, processa e evidencia os custos da gestão dos recursos e do 
patrimônio públicos;  

e) Compensação – registra, processa e evidencia os atos de gestão cujos efeitos 
possam produzir modificações no patrimônio da entidade do setor público, bem 
como aqueles com funções específicas de controle (BRASIL, 2009, p.57). 

 

 

Entretanto, em recente pesquisa no setor público, Brasil (2009, p.57) 

orienta que os subsistemas contábeis devem ser integrados entre si e a outros 

subsistemas de informações de modo a subsidiar a administração pública sobre: 

desempenho, avaliação dos resultados, avaliação das metas e dos riscos e das 

contingências as quais somente podem ser obtidas a partir das informações do 

subsistema de custos. 

 

a) desempenho da unidade contábil no cumprimento da sua missão;  
b) avaliação dos resultados obtidos na execução dos programas de trabalho com 

relação à economicidade, à eficiência, à eficácia e à efetividade;  
c) avaliação das metas estabelecidas pelo planejamento;  
d) avaliação dos riscos e das contingências (BRASIL, 2009, p.57). 

 

 

1.1.2.1    O Subsistema de Custos  

 

Segundo Mauss e Souza (2008) as informações extraídas do atual 

sistema utilizado pela contabilidade no setor público não são satisfatórias para a 

tomada de decisão.  

Desta forma, os autores evidenciam a necessidade de criação de um 

subsistema de custos governamental o qual “deve ser a estes (orçamentário, 

financeiro, patrimonial e compensado) integrados e relacionado de forma paralela 

como um quinto sistema, conforme faculta a Lei Federal Nr 4.320/64”, e a este 

sistema chamaram de “Novo sistema público de informação contábil” que é 

apresentado na figura 3. 

 



 27 

 

Figura 3 – Novo sistema público de informação contábil 

Fonte: Mauss e Souza (2008, p.21) 

 

 

Mauss e Souza (2008, p.21) destacam, ainda, a necessidade de “criar 

um plano de contas de custos que busque as informações de forma integrada no 

subsistema orçamentário, quando da liquidação do empenho, para classificar as 

contas de custos”. 

Neste sentido, estudos de Caldera e Ripoll (2003, p.46) e Silva (1999) 

já apontavam que a acumulação e análise dos dados de custos devem ser 

desenvolvidas fora do subsistema orçamentário atual utilizado pela contabilidade.  

 

 

1.2    Custos no Setor Público  

 

Para Leone (2000, p. 25) “a contabilidade de custos produz 

informações gerenciais para que os diversos níveis hierárquicos da administração 

sejam capazes de planejar, controlar e decidir com maior eficiência e eficácia”. 

Complementa Mileski (2000) que “o conhecimento dos custos é 

condição para o cumprimento do princípio constitucional da transparência, e 

também, da eficiência, especialmente no sentido estrito da economicidade, que em 

outras palavras pode ser tomada como sinônimo de custo-benefício”. 

Figueiredo e Nóbrega (2001, p. 53), nos lembram que é histórica a 
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fragilidade dos controles de custos nas três esferas da Administração Pública 

Brasileira, não havendo controle, por exemplo, qual o custo/ano de um aluno 

matriculado na rede pública. 

Ressalta-se que o desconhecimento dos custos é o maior indicador de 

ineficiência no provimento dos serviços públicos (ALONSO, 1999). 

Segundo Brasil (2009, p. 45) é importante para apuração de custos 

conhecer a diferença entre os seguintes conceitos:  

 

• Gasto : compra de um produto ou serviço qualquer que gera sacrifício para a 
entidade, sacrifício esse representado por entrega ou promessa de entrega de 
ativos;  

• Custo : é o preço pelo qual se obtém um bem, direito ou serviço. Por extensão, é 
também o montante do preço da matéria-prima, mão-de-obra e outros encargos 
incorridos para a produção de bens e serviços. Ele é, pois, tanto o preço pelo 
qual o bem ou serviço foi adquirido, como o incorrido no processo interno da 
entidade para prestação serviços ou obtenção de bens, para venda ou uso 
interno;  

• Despesa : é o sacrifício que não mais trará benefícios futuros. Bens ou serviços 
consumidos direta ou indiretamente para obtenção de receitas; e  

• Perda : Bem ou serviço consumidos de forma anormal e involuntária, que não 
visa à obtenção de receita. 

 

 

Para Machado (2002) o sistema de custeio, para o setor público, deve 

assentar-se nos custos históricos e orçados. 

Custos Históricos – também denominados de orçados, reais ou atuais, 

são os custos registrados tal como ocorrem, sendo determinados no momento da 

aquisição, da produção ou da prestação do serviço, quantificados em regime de 

competência. 

O custo histórico é o elemento fundamental na integração entre o 

sistema de custos e os sistemas de orçamento e contabilidade pública. Por sua vez, 

o custo orçado poderá basear-se em simples estimativas ou utilizar a ferramenta do 

custo-padrão (MACHADO, 2002). 

Desta forma, o sistema de informação deve criar condições de se 

especificar, no custo orçado, se este custo trata-se de custo padrão ou de mera 

estimativa (FELIX;  GOMES, 2008, p 6). 

Silva (1999, p. 73) informa que a administração pública “deve 

estabelecer os padrões de eficiência e verificar, ao longo do tempo, se esses 

padrões são mantidos, mediante uma vigilância constante sobre os custos, 

despesas e suas apropriações aos serviços”. 
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A eficiência segundo Garcia (1997, p.10) é “a relação existente entre 

os produtos resultantes da realização de uma ação governamental programada e os 

custos incorridos diretamente em sua execução”. 

Desta forma, Alonso (1999, p. 45) ensina que “a correta apuração dos 

custos dos serviços públicos e sua publicidade são poderosos instrumentos de 

controle social, permitindo [...] a avaliação da eficiência dos serviços prestados”. 

 

 

1.2.1    Sistemas de Informações de Custos  

 

No setor privado, observamos no decorrer das últimas décadas que a 

Contabilidade Gerencial vem adquirindo uma importância crescente como parte do 

sistema informativo que facilita o processo de planejamento e controle gerencial nas 

organizações (KAPLAN, 1971). 

Este sistema informativo, segundo Oliveira (2002, p.23), é composto 

por “um conjunto de partes interagentes e interdependentes que, conjuntamente, 

forma um todo unitário com determinado objetivo e efetua determinada função”, 

desta forma “a falta de um sistema de contabilidade de custos impede a fixação de 

medidas de desempenho, em prejuízo do processo de planejamento como um todo” 

(PISCITELLI 1988, p. 33). 

De acordo com Zanella (1993, p. 9), o sistema de custos é “um dos 

instrumentos que o administrador pode utilizar para revitalizar a estrutura interna de 

controle da empresa, assegurando o domínio de todos os fatores que interferem nas 

operações”. 

Complementando esta idéia, Hansen e Mowen (2003, p. 58) enfatizam 

que “as informações de custos produzidas pelo sistema de informações de gestão 

de custos precisam ser úteis e benéficas para a organização como um todo”. 

Portanto, para que um sistema de gestão de custos seja de alta qualidade deve 

englobar uma perspectiva de toda organização.  

Coerente com essa visão, Horngren, Sundem e Stratton (2004, p.108) 

entendem que um “Sistema de Gestão de Custos (CMS) é uma coleção de 

ferramentas e técnicas que identifica como as decisões gerenciais afetam os 

custos”, ou seja, através da mensuração do consumo dos recursos e os efeitos das 

mudanças sobre os custos na atividade desenvolvida. 
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O sistema de informações de custos no entendimento de Hansem e 

Mowen (2003) apresenta os seguintes objetivos: 

1) Fornecer informações para calcular o custo dos serviços, produtos 

e outros objetos de interesse da gestão. 

2) Munir informações para o planejamento e controle. 

3) Prover informações para tomadas de decisão. 

Mauss e Souza (2008, p.41) na abordagem sobre sistemas de 

informações de custos citam que devem ser “moldados de acordo com a sua 

complexidade, necessidades de informação e a sua realidade operacional” 

adaptando-se as novas circunstâncias que surjam, para o qual o papel da 

contabilidade gerencial é especialmente relevante (AMAT, 1991). 

Segundo o estudo da SOF (2008, p.9) o sistema de custos “é um 

sistema de informações de apoio à gestão, a ser utilizado, no âmbito do governo, 

tanto pelo órgão executor das políticas públicas como pelos órgãos centrais de 

planejamento e de controle” consistindo assim em um Fluxo Circular de um Sistema 

de Informação de Custos, conforme demonstrado na Figura 4. 

 

 

 

Figura 4 – Fluxo Circular de um Sistema de Informação de Custos 

Fonte: SOF (2008, p.9) 

 

 

Uma consideração importante na configuração de um sistema de custo 

é identificar qual abordagem de custo é conveniente para a empresa, ou seja, qual 

princípio de custeio atende as suas necessidades de informação e qual o método 

que deve ser adotado para sua operacionalização. 
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A metodologia de custeio para Felix e Gomes (2008, p. 6) “representa 

a forma que as organizações apropriam custos aos seus produtos ou serviços”. 

Neste sentido, Gomes (2004, p. 71) orienta que a escolha da 

abordagem de custo requer uma reflexão sobre qual a parcela dos custos deve ser 

considerada. 

Para Alonso (1999, p. 51) "os custos de cada organização 

governamental dependem da natureza dos serviços prestados e da forma pela qual 

são executados” devendo, por sua vez, ser desenhado o sistema de custos de 

acordo com as necessidades gerenciais de cada organização governamental. 

Afonso (2000, p.2) cita que o sistema de informações deve ter por 

objetivo “criar um ambiente gerencial onde a informação se torne um elemento 

indutor e facilitador das ações dos gestores para otimização do resultado”. 

Giacomoni (2002, p. 166) afirma que ao medir insumos e produtos, o 

sistema de mensuração realiza comparações e cria medidas úteis para a tomada de 

decisão dentro do processo orçamentário. 

 

 

1.2.2    Legislação Aplicável à concepção do Sistema 

 

É importante salientar que a contabilidade Pública, no Brasil, esta 

normatizada pela Lei 4.320 de 17 de março de 1964 que em seu bojo “estatui as 

normas gerais do Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”. 

De maneira complementar a lei do direito financeiro, o Art. 79 do 

Decreto-Lei nº 200/1967 já estabelecia que “A contabilidade deverá apurar os custos 

dos serviços de forma a evidenciar os resultados da gestão”. 

Confirmando a necessidade de controle de custos no setor público, o 

parágrafo 3º do art. 50 da Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, preceitua que “a Administração Pública manterá 

sistemas de custos que permitam a avaliação e o acompanhamento da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial”. 

Esta lei estabelece, ainda, que o administrador público deve empregar 

sistemas de apropriação e apuração de custos em busca de uma avaliação de 

resultados, mediante preceitos fixados na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
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conforme prescrito na constituição federal. 

Desta forma, segundo Cruz e Platt (2001, p. 4) “a exigência de controle 

de custos e avaliação dos resultados, a partir do art. 50 da Lei Complementar 101, 

de 04 de maio de 2000, cria uma nova perspectiva para a aplicação da contabilidade 

de custos”. 

Neste sentido, Ribeiro Filho (2001, p. 59) informa que esse dispositivo 

ampliou “de forma significativa o escopo previsto no art. 99 da Lei nº. 4.320/64, que 

trata apenas dos serviços públicos industriais”. 

Atualmente, nos estudos realizados pela Secretaria de Orçamento e 

Finanças (SOF) (2008, p.13) foram destacados os requisitos essenciais dos 

Sistemas de Informações de Custos: 

 

a) os benefícios propiciados pelas informações de custo devem superar os custos 
necessários para obtê-las; 

b) devem ser relevantes, ou seja, devem ser úteis ao processo decisório, o que 
significa: ter poder preditivo, permitindo antecipar, corrigir confirmar. Mar 
expectativas; 

c) devem ser oportunas; 
d) devem ser confiáveis, ou seja, representar os fatos com fidelidade, 

neutralidade e de forma verificável. 

 

 

Como resultado de estudos recentes, o Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) editou a Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (NBC T 16.2 – Patrimônio e Sistemas Contábeis) que trata do sistema 

contábil público Brasileiro no que se refere à estrutura, nos seguintes subsistemas: 

 

[...] (d) Subsistema de Custos – coleta, processa e apura, por meio de sistema 
próprio, os custos da gestão de políticas públicas, gerando relatórios que Subsidiam 
a administração com informações sobre: 
(i) custos dos programas, dos projetos e das atividades desenvolvidas; 
(ii) otimização dos recursos públicos; e 
(iii) custos das unidades contábeis. 

 

 

Esta contribuição do CFC veio a aprimorar as atribuições estabelecidas 

na Lei n
o
 10.180/2001 no âmbito do governo federal, nos seguintes termos: 

 

“Art. 15. O Sistema de Contabilidade Federal tem por finalidade registrar os atos e 
fatos relacionados com a administração orçamentária, financeira e patrimonial da 
União e evidenciar:  
(...) 
V - os custos dos programas e das unidades da Administração Pública Federal;”  
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A Constituição cidadã (como ficou conhecida a Constituição federal de 

1988) em seus artigos 70 e 74, ao tratar do controle interno, apontam para a 

necessidade de um sistema de custos que permita a administração pública 

demonstrar seus resultados e ser avaliada quanto a eficiência e eficácia de sua 

gestão: 

 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, 
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema 
de controle interno de cada Poder. 
(...) 
Art. 74. Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito privado; 

 

 

Neste contexto, percebe-se que com a atual forma de controle dos 

gastos Públicos não é dada a devida importância que a legislação vigente busca 

atribuir ao sistema de custos de forma integrada à administração pública para que 

esta possa efetivamente mensurar e avaliar os programas e projetos 

governamentais (SILVA, 1999). 

 

 

1.2.2.1    Princípios Fundamentais de Contabilidade - Perspectivas do Setor Público 

 

A Resolução CFC nº 1.111/07 trata da interpretação dos princípios 

fundamentais de contabilidade sob a perspectiva do setor público. 

Tendo sido publicada no Diário Oficial da União de 05 de dezembro de 

2007, a resolução versa sobre os seguintes princípios: entidade, continuidade, 

oportunidade, registro pelo valor original, atualização monetária, competência, 

prudência.  

Na seqüência, são apresentadas as considerações sobre a 

interpretação dos princípios fundamentais de contabilidade sob a perspectiva do 

setor Público. 
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1.2.2.1.1    O Princípio da Entidade  

 

O Princípio da Entidade se afirma, para o ente público, pela autonomia 

e responsabilização do patrimônio a dele pertencente.  

Silva (2009, p.54) ensina que “a autonomia patrimonial de cada uma 

das esferas governamentais está consubstanciada em diversos artigos da 

Constituição ou das Leis orgânicas dos Municípios”.  

Desta forma, a autonomia patrimonial tem origem na destinação social 

do patrimônio e a responsabilização pela obrigatoriedade da prestação de contas 

pelos agentes públicos. 

 

1.2.2.1.2    O Princípio da Continuidade  

 

No âmbito da entidade pública, a continuidade está vinculada ao estrito 

cumprimento da destinação social do seu patrimônio, ou seja, a continuidade da 

entidade se dá enquanto perdurar sua finalidade (SILVA, 2009, p.55).  

O principio da continuidade é base indispensável à integridade e a 

fidedignidade dos registros contábeis dos atos e dos fatos que afetam ou possam 

afetar o patrimônio da entidade pública. 

Nesse sentido, o valor econômico dos ativos, dos vencimentos dos 

passivos e a identificação de ativos geradores de custeio futuro são viabilizados com 

a adoção do princípio da continuidade (SILVA, 2009). 

Neste contexto, o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

observando as implicações da continuidade na avaliação das mutações patrimoniais 

tanto em aspectos qualitativos como quantitativos determina que seja considerada 

“obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 

provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de 

sua execução por um período superior a dois exercícios”. 

Não resta dúvida de que o principio da continuidade permite a 

contabilidade “avaliar o patrimônio da entidade, fornecendo informações úteis aos 

diversos tipos de usuários” (GOMES, 2000, p. 1). 
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1.2.2.1.3    O Princípio da Oportunidade  

 

O Princípio da Oportunidade é base indispensável à integridade e à 

fidedignidade dos registros contábeis dos atos e dos fatos que afetam ou possam 

afetar o patrimônio da entidade pública, observadas as Normas Brasileiras de 

Contabilidade aplicadas ao Setor Público (NBCASP). A integridade e a fidedignidade 

dizem respeito à necessidade de as variações serem reconhecidas na sua 

totalidade, independentemente do cumprimento das formalidades legais para sua 

ocorrência, visando ao completo atendimento da essência sobre a forma. 

 

 

1.2.2.1.4    O Princípio do Registro pelo Valor Original  

 

Nos registros dos atos e fatos contábeis será considerado o valor 

original dos componentes patrimoniais. Valor Original, que ao longo do tempo não se 

confunde com o custo histórico, corresponde ao valor resultante de consensos de 

mensuração com agentes internos ou externos, com base em valores de entrada - a 

exemplo de custo histórico, custo histórico corrigido e custo corrente; ou valores de 

saída - a exemplo de valor de liquidação, valor de realização, valor presente do fluxo 

de benefício do ativo e valor justo. 

 

 

1.2.2.1.5    O Princípio da Atualização Monetária  

 

Na hipótese de que o consenso em torno da mensuração dos 

elementos patrimoniais identifique e defina os valores de aquisição, produção, 

doação, ou mesmo, valores obtidos mediante outras bases de mensuração, desde 

que defasadas no tempo, necessita-se de atualizá-lo monetariamente quando a taxa 

acumulada de inflação no triênio for igual ou superior a 100%, nos termos da 

Resolução CFC nº. 900/2001. 
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1.2.2.1.6    O Princípio da Competência  

 

O Princípio da Competência é aquele que reconhece as transações e 

os eventos na ocorrência dos respectivos fatos geradores, independentemente do 

seu pagamento ou recebimento, aplicando-se integralmente ao Setor Público 

(SILVA, 2009).  

Os atos e os fatos que afetam o patrimônio público devem ser 

contabilizados por competência, e os seus efeitos devem ser evidenciados nas 

Demonstrações Contábeis do exercício financeiro com o qual se relacionam, 

complementarmente ao registro orçamentário das receitas e das despesas públicas 

na ocorrência (SILVA, 2009). 

Neste contexto, para uma correta evidenciação do patrimônio do ente 

público devem ser incluídas na apuração do resultado do período as receitas e 

despesas que ocorrerem, de forma simultânea, quando se correlacionarem, 

independente de seu recebimento ou pagamento. 

Desta forma, o princípio da competência permite a avaliação integral e 

completa do patrimônio público fornecendo “um quadro explicito das obrigações, 

auxiliando os administradores a ver o histórico das ocorrências nos últimos 

exercícios e fazer projeções para os próximos orçamentos” (SILVA, 2009, p.58).  

 

1.2.2.1.7    O Princípio da Prudência  

 

As estimativas de valores que afetam o patrimônio devem refletir a 

aplicação de procedimentos de mensuração que prefiram montantes, menores para 

ativos, entre alternativas igualmente válidas, e valores maiores para passivos. A 

prudência deve ser observada quando, existindo um ativo ou um passivo já 

escriturado por determinados valores, segundo os Princípios do Valor Original e da 

Atualização Monetária, surgirem possibilidades de novas mensurações.  

Cabe ressaltar que a aplicação do Princípio da Prudência não deve 

levar a excessos ou a situações classificáveis como manipulação do resultado, 

ocultação de passivos, super ou subavaliação de ativos. Pelo contrário, em 

consonância com os Princípios Constitucionais da Administração Pública, deve 

constituir garantia de inexistência de valores fictícios, de interesses de grupos ou 

pessoas, especialmente gestores, ordenadores e controladores. 
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1.3    Sistema de Controle Gerencial  

 

Horngren, Sundem e Stratton (2004, p. 300) definem o sistema de 

controle gerencial como “uma integração lógica das técnicas para reunir e usar as 

informações a fim de tomar decisões de planejamento e controle, motivar o 

comportamento de empregados e avaliar o desempenho”. 

Complementam Anthony e Govindarajan (2002, p. 36) dizendo que o 

controle gerencial deve auxiliar a obediência às estratégias adotadas pela 

organização [...] de modo a chamar a atenção da administração para situações, 

problemas, oportunidades e “avaliar a validade a priori de uma estratégia, assim 

como a adequação de sua implantação” (Gomes e Salas, 2001, p.111). 

Desta forma, Gomes e Salas (2001, p.157) orientam que o sistema de 

controle de gestão deve estar sensível ao contexto social, ou seja, às expectativas 

do usuário-cidadão para com a Administração Pública. 

Prosseguem estes mesmos autores (op. cit), ressaltando a 

necessidade de conhecer o contexto social e suas variáveis-chaves que influenciam 

na capacidade competitiva da organização, bem como os indicadores que permitem 

identificá-los, sendo este o desafio que os gestores da moderna administração 

enfrentam no cenário globalizado em que atuam. 

Complementam, ainda, Gomes e Amat (2002, p. 23) citando que a 

atuação da administração pode ser muito importante no desenho de um sistema e 

na realização de um processo que permita influir decisivamente no comportamento 

das pessoas, para que atuem de acordo com os objetivos negociados pela 

administração. 

Enfatizam Anthony e Govindarajan (2002, p. 36) que a função principal 

do controle gerencial é auxiliar a obediência às estratégias adotadas pela 

organização, de modo que o controle interativo chame a atenção da administração 

para situações, problemas ou oportunidades que se torne a razão para os 

executivos se adaptarem a rápidas mudanças ambientais e pensarem em novas 

estratégias. 

Para isso, o estabelecimento de controles Administrativos, no sistema 

de informação, deve ter por base o plano de organização, bem como o uso de 

métodos e procedimentos que têm ligação direta com a eficiência das operações e 

com a política da empresa. 
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Desta maneira, os relatórios conforme Hendriksen e Van Breda (2007, 

p.510) devem priorizar a presença dos detalhes mais importantes em vez de 

excesso de dados. 

 

 

1.3.1    Centros de Custos  

 

Os centros de custos são a resposta para a pergunta:‘Onde os custos 

foram realizados?’ (BOISVERT, 1999, p. 26). 

Conforme Horngren, Sundem e Stratton (2004, p. 302) uma das formas 

de classificar os centros de responsabilidade primária, para cada ação (serviços) 

desenvolvida na Administração Pública, consiste no uso dos centros de custos. 

Cardoso, Mário e Aquino (2007, p.220) ao tratar sobre centro de custo 

o definem como “centro de responsabilidade em que se controlam os custos, mas 

não se controlam as receitas nem o nível de investimento”. 

Coerente com essa visão, Garrison e Noreen (2001, p.228) ilustram 

que “o centro de custo de uma atividade é uma “cesta” em que são acumulados os 

custos relativos a uma única atividade”, contudo, estes mesmos autores explicam, 

ainda, ser comum um departamento estar envolvido em diversas atividades. 

Nestas situações, Garrison e Noreen (2001, p.229) orientam que “os 

custos dos departamentos são divididos entre os centros de custos das atividades 

por meio de um processo de alocação, chamado de primeiro estágio de alocação”.  

Desta forma, é no processo de alocação de primeiro estágio que os 

custos indiretos são apropriados aos centros de custo das atividades.  

Para Nunes (1995, p.21) o centro de custos “é o locus onde são 

acumulados os custos indiretos para posterior alocação aos produtos ou a outros 

departamentos”.  

Por sua vez, Horngren, Sudem e Stratton (2004, p. 302) ampliam a 

abordagem sobre centro de custos definindo-o: 

 

Centro de custo é um centro de responsabilidade no qual um gestor é responsável 
apenas por custos. Suas responsabilidades financeiras são controlar e relatar 
custos. Um departamento inteiro pode ser considerado um único centro de custos, 
ou um departamento pode conter diversos centros de custo. 
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Em relação aos critérios para delimitar os centros de custos, Beulke e 

Berto (2005) citado por Mauss e Souza (2008, p. 25) definem dois critérios, a saber: 

a homogeneidade funcional que consiste em reunir atividades semelhantes e 

similares em operações, custos e a própria localização física e a unidade de 

responsabilidade que consiste na possibilidade de junção de atividades em um 

mesmo centro de custos. 

Neste sentido, Koliver (1969) referenciado por Mauss e Souza (2008, 

p. 26) classifica os centros de custos em grupos de acordo com as funções que 

desempenham, dividindo-os em centros administrativos, centros auxiliares ou de 

apoio e centros de execução de serviços. 

Autores como Alvarenga Neto (2004) e Mauss e Souza (2008, p.59) ao 

tratar sobre macroprocessos alegam que “é possível atuar com uma abordagem de 

macroprocessos onde se criam coleções de atividades para controlar e interligar 

suas entradas, saídas e a utilização dos recursos”.  

 

 

1.4    Sistemas Corporativos no Setor Público  

 

Segundo Oliveira (1999, p.41) sistema é “um conjunto de partes 

interagentes e interdependentes que, conjuntamente, forma um todo unitário com 

determinado objetivo e efetua determinada função”. 

Caldera e Ripoll (2003, p.46) advertem que “um só sistema não é 

suficiente para responder adequadamente as exigências feitas pelas diversas 

funções dos sistemas de custos”. 

Desta forma, é relevante conhecer os sistemas atualmente utilizados 

pelo setor público, bem como seus objetivos e de que maneira podem compor o 

sistema de informações de custos para auxílio à tomada de decisões. 

Entretanto, Horngren, Sundem e Stratton (2004) advertem que a 

simplicidade é a palavra-chave para o projeto de qualquer sistema de contabilidade, 

pois a complexidade tende a gerar custos para obter e interpretar dados que, 

freqüentemente, excedem os benefícios prospectivos. 
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1.4.1    O SIAFI  

 

O Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

(SIAFI) é um sistema informatizado que através do Serviço de Processamento de 

dados (SERPRO) processa e controla a execução orçamentária, financeira 

patrimonial dos órgãos da Administração Pública Federal direta, das autarquias, das 

fundações e das empresas públicas e sociedades de economia mista contempladas 

no Orçamento Fiscal e/ou Seguridade Social. 

Para Lima e Castro (2000, p.79) o SIAFI foi implantado “com o objetivo 

de promover a modernização e a integração dos sistemas de programação 

financeira, de execução orçamentária e de contabilidade em seus órgãos e 

Entidades Públicas”. 

Neste sentido, o SIAFI veio como resposta a diversos problemas 

administrativos que o setor público convivia na gestão dos recursos disponibilizados 

as Unidades Gestoras (UGs) e/ou Unidades Gestoras Executoras (UGE) a época. 

O acesso ao sistema pode ocorrer de forma on-line no endereço 

<https://acesso.serpro.gov.br> ou off-line maneira pela qual os dados documentais 

são inseridos no sistema por outra unidade denominada de Pólo de Digitação. 

A segurança do sistema é obtida através do Sistema de Segurança, 

Navegação e Habilitação do SIAFI – SENHA delimitando a navegação e o nível de 

acesso dos usuários que devem ser previamente cadastrados no sistema com um 

perfil de suas área de atuação de acordo com a função que exerce, conforme ilustra 

o quadro 2. 

 

Nível Competência 
1 Titular da UG 
2 Titular da UG 
3 Titular do Órgão 
4 Titular da Unidade Gestora Setorial 
5 Titular do Órgão ou entidade 
6 Titular do Órgão Federal de Controle Interno no Estado 
7 Titular da UA responsável pela vinculação 
8 Titular do ente federativo (Estado/Município) 
9 Secretário do Tesouro e demais órgãos indicados pela STN 

Quadro 1 – Nível de Acesso dos Operadores do SIAFI 

Fonte: Norma de execução Nr 03-STN. 
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Para o cadastramento e habilitação do operador no sistema SENHA é 

feito o preenchimento do cadastro no qual é informando os dados pessoais do 

operador, a assinatura do chefe imediato e do Conformador de operadores (agente 

responsável pela conformidade dos operadores da unidade), bem como a 

autorização do Titular da Unidade Gestora (UG) na qual será associado, o nível de 

acesso e o perfil correspondente a sua área de atuação. 

Embora o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal (SIAFI) permita controlar tanto a execução orçamentária das despesas 

quanto das receitas, ainda assim, com base apenas neste sistema, as organizações 

não têm condições de avaliar em que medida cada tipo de despesa contribui para os 

resultados alcançados.  

Destaca-se, ainda, que a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por 

meio da Coordenação-Geral de Sistemas de Informática, é a responsável pelo 

desenvolvimento, operação e manutenção do SIAFI. 

 

 

1.4.2    O SIMATEX 

 

O Sistema de Material do Exército (SIMATEX) tem por objetivo permitir 

o controle automatizado e o gerenciamento de todo o material existente no âmbito 

do Exército. 

O SIMATEX é composto por três subsistemas: I - SICATEx - Sistema 

de Catalogação do Exército (destina-se a catalogar todo o material existente); II - 

SISCOFIS - Sistema de Controle Físico (tem por finalidade o controle físico e o 

gerenciamento de todo o material existente no Exército); e III - SISDOT - Sistema de 

Dotação (padroniza a dotação de material por OM e permite elaborar, atualizar e 

realizar consultas sobre a dotação de material prevista). 

Os usuários do SIMATEx são classificados, de acordo com o nível de 

acesso, como Administrador, Consultor e Operador: 

 

1) Administrador - usuário com tarefas privilegiadas no sistema. Faz a 
manutenção nos dados (apagar, inserir e modificar) e de usuários (inserir e definir o 
tipo de privilégio). Realiza, ainda, atividades rotineiras e consultas; 
2) Consultor - usuário autorizado a efetuar apenas consultas no aplicativo. Não 
insere nem modifica dados; e 
3) Operador - usuário operacional do sistema que insere e faz a correção dos 
dados e realiza as atividades de rotina previstas no aplicativo. 
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1.4.3    O SIAPPES e SIAPE  

 

O Centro de Pagamento do Exército (CPEx) fornece mensalmente ao 

SISCUSTOS, por meio da tecnologia da informação, dados atualizados sobre o 

pagamento do pessoal militar provindo do Sistema Automático de Pagamento de 

Pessoal (SIAPPES) e do pessoal civil Sistema Integrado de Administração de 

Recursos Humanos (SIAPE) que integra os diversos centros de custos das OM do 

Exército localizadas no País, conforme ilustra a Figura 5.  

 

 

Figura 5 - Processamento do pagamento Pessoal 

Fonte: CPEx 

 

 

1.4.4    O SIGA  

 

O Sistema de Informações Gerenciais e Acompanhamento 

Orçamentário (SIGA) é administrado pela Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO) 

da Secretaria de Economia e Finanças (SEF), e tem como finalidade aprimorar os 

processos utilizados no Sistema de Economia e Finanças do Exército Brasileiro.  

O SIGA, tal como o SIAFI, possui um módulo de segurança que é 

responsável pela administração geral do sistema. Neste módulo, o cadastro dos 

usuários é realizado, assim como são definidos os perfis a eles destinados. 

Conforme o Perfil do usuário do sistema, este terá acesso apenas aos 

itens e às páginas vinculados ao seu cadastro. Desta forma, o perfil tem a função de 

permitir ao usuário o acesso às páginas que estão sob sua responsabilidade. 
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A Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército (ICFEx) é 

responsável pelo cadastro de usuários das Unidades Gestoras (UG) sob sua área de 

atuação, incluindo o monitoramento das ações realizadas no sistema.  

O sistema SIGA confere a seus usuários os seguintes perfis, nos 

respectivos módulos conforme demonstra o quadro 2:  

 

MODULO PERFIL DESCRIÇÃO 
 
Cadastrador 

Militar ou servidor civil que terá acesso aos contratos de receita da 
unidade para cadastrá-los no SIGA. O “cadastrador” acessa as 
funcionalidades de entrada de dados de contratos e consultas. 

 
 
Validador 

Militar ou servidor civil responsável pelo suporte documental. O 
“validador” confirma as informações inseridas pelo “cadastrador”. 
Deve manter os contratos arquivados no suporte documental, a 
disposição dos órgãos de controle. O validador acessa as 
funcionalidades de validação de contratos e consultas.  

 
 
 
 
 
Receita 

 
Consulta 

Militar ou servidor civil que esteja autorizado a ter informações 
sobre a situação da receita prevista e realizada da UG. Acessa a 
todas as consultas, não cadastra nem valida informações.  

Movimentação de 
aplicações financeiras  

OD ou pessoa designada por ele para efetuar resgates de 
poupança da UG. Acessa as funcionalidades de resgate e 
consultas.  Aplicação 

Financeira   
Consulta 

Militar ou servidor civil que esteja autorizado a ter informações 
sobre a situação das aplicações em poupança da UG, acessa a 
todas as consultas  

Cadastrador Militar ou servidor civil que fará o cadastro dos pleitos (solicitação 
dos créditos). O cadastrador acessa as funcionalidades de 
solicitação de mensagens e de créditos.  

Validador OD ou pessoa designada por ele para aprovar o pleito.  

 
 
Crédito 

Consulta de créditos 
(Pleitos) 

Militar ou servidor civil que esteja autorizado a ter informações 
sobre as situações de créditos da UG.  

Gerente de Custo  

É o responsável pela orientação, coordenação e fiscalização dos 
dados de custeio da OM. Produz informações gerenciais e as 
apresenta ao tomador de decisão da OM; cadastra operadores do 
Sistema. Preferencialmente, deverá ser o Fiscal Administrativo da 
OM.  Deverá cadastrar os operadores de custos com os seguintes: 
perfis: usuário comum e operador de custo. 

 
 
 
 
Siscusto 

Operador de Custo  é o responsável pelo lançamento dos dados de custeio no Sistema.  

Conformidade do 
Siga  Administrador de OM.  

Registrar a conformidade de operadores da OM no SIGA. 
Procedimento de conformidade visa autorizar os usuários 
cadastrados a permanecerem utilizando o SIGA. A conformidade 
deverá ser efetuada no período compreendido entre os dias 1º e 10 
de cada mês.  

Quadro 2 - Funcionalidades do Sistema SIGA 

Fonte: Manual Siga 

 

 

O usuário, uma vez cadastrado no sistema SIGA, tem os seus dados 

armazenados para fins de cadastro na Secretaria de Economia e Finanças do 

Exército (SEF) por isso, caso ocorra algum problema de acesso do usuário, não 

ocorre a exclusão definitiva do usuário apenas é alterado o status do usuário de 

ativo para bloqueado. 
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A senha será bloqueada caso seja digitada errada por três vezes 

consecutivas ou intercaladas sem nenhum acerto. A senha expira caso o usuário 

não a modifique no período da validade (30/60/90) dias.  

 

 

1.4.5    O SISCUSTOS  

 

O Sistema de Custos do Exército (SISCUSTOS) segundo a DCont 

(2008) é um sistema de informações gerenciais e de apoio à decisão que utiliza do 

método ABC por ser o mais adequado para atender às peculiaridades do Exército 

Brasileiro (EB).  

Para isso, está integrado a outros sistemas corporativos do exército 

(SIAFI, SIMATEX, SIAPPES, SIAPE e SIGA), conforme ilustrado na figura 6, tendo 

por finalidade proporcionar aos gestores das OM informações relevantes sobre os 

custos dos produtos e serviços produzidos por essas OM.  

 

 

 

 

Figura 6 – Sistemas Corporativos do Exército Brasileiro (EB) 

Fonte: os autores 

 

 

Os dados provenientes da OM, SERPRO, CITEX, CPEX e DGP são 

processados no SISCUSTOS gerando relatórios das atividades aos usuários do 

sistema no auxilio a tomada de decisão, conforme demonstrado na figura 7. 
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Figura 7 – Operacionalização do Siscustos 

Fonte: Manual Siscustos (2008). 

 

 

1.5    O Custeio Baseado em Atividades (ABC) 

 

Robin Cooper e Robert Kaplan promoveram o enfoque baseado em 

atividades dos custos indiretos em meados dos anos 80, nos Estados Unidos, 

fundamentados em suas experiências obtidas com os casos da Escola de Negócios 

de Harvard (CALDERA e RIPOLL, 2003). Porém, Nakagawa (1994) afirma que as 

origens do método datam da década de 60. 

Há basicamente duas versões para o modelo conceitual do ABC. A 

primeira versão foi desenvolvida no final da década de 1980 com o intuito de 

aperfeiçoar a acurácia do custeio de produtos e serviços e, através desta, a 

determinação do melhor mix e preços de produtos (NAKAGAWA, 1994).  

O objetivo da primeira versão do ABC, segundo Martins (2003) era de 

custeio de produtos, pois possuía apenas uma visão funcional, ou seja, preocupava-

se com uma melhor a alocação do consumo de recursos da organização aos 

diversos grupos de atividades, que, por sua vez, eram basicamente da mesma 

forma, consumidos pelos produtos. 

Nesta primeira versão do ABC, cada grupo de atividades pertencia a 

um centro de custos (cost pools), conforme Figura 8 (NAKAGAWA, 1994). 
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Figura 8 – Primeira versão do ABC 
Fonte: NAKAGAWA, 1994, p. 68 

 

Nakagawa (1994, p. 69) constata que “à primeira versão do ABC 

faltava-lhe, por exemplo, condições de segregar do grupo de atividades aquelas que 

eram mais relevantes com o propósito de identificar seus atributos e desempenho”.  

A segunda versão ou geração do ABC, conforme ilustrado na Figura 9, 

de acordo com Martins (2003) foi concebida de forma a possibilitar a análise de 

custos sob duas visões: 

 

a) a visão econômica de custeio, que é uma visão vertical, no sentido de que 
apropria os custos aos objetos de custeio através das atividades realizadas em cada 
departamento; e 
b) a visão de aperfeiçoamento de processos, que é uma visão horizontal, no sentido 
de que capta os custos dos processos através das atividades realizadas nos vários 
departamentos funcionais (MARTINS, 2003, p.286).  

 

 
Figura 9 – Segunda versão do ABC 
Fonte: NAKAGAWA, 1994, p. 70 
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Neste contexto, cabe destacar a observação feita por Martins (2003, 

p.95): 

“nem sempre num centro de custos se desenvolve uma atividade podendo ocorrer 
três situações: 1. um centro de custos executa uma atividade; 2. um centro de custos 
executa parte de uma atividade (tarefa); e 3. um centro de custos executa mais de 
uma atividade (pode ser função)”(MARTINS, 2003, p.95).  

 
 

Prossegue este autor (op. cit) orientando que se deve analisar a 

conveniência, ou não, de agregar dois ou mais centros de custos ou de subdividir 

algum, dependendo do grau de precisão desejado, do escopo do projeto ABC, da 

relação custo-benefício (MARTINS, 2003). 

Complementa Nakagawa (2001, p. 42) que as atividades podem ser 

definidas como um processo que combina, de forma adequada: pessoas, 

tecnologias, materiais, métodos e seu ambiente. 

Pamplona (1997) esclarece que os objetos de custos podem ser tanto 

produtos, como serviços, lotes de produtos, linhas de produtos ou serviços, peças, 

clientes, tipos de clientes ou outros objetos que se queira custear de acordo com 

interesse da administração. 

Neste sentido, o Custeio baseado em Atividades (ABC) desponta com 

grande possibilidade de atender as necessidades de informação da Administração 

Pública, pois a contabilidade por atividades “muda a forma de como as empresas ou 

organizações administram os custos, pois ela vincula os custos da empresa com as 

atividades” (BRIMSON, 1996, p. 41).  

Este entendimento esta consoante aos estudos e pesquisas de 

Slomski (2003) que o levaram a afirmar que o custeio baseado em atividades (ABC) 

é o mais adequado às entidades públicas de administração direta. 
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Quadro 3 – Sistema de custeio tradicional 
Fonte: Horngren et al (2004) 

 
 
 

De acordo com Kaplan e Cooper (1998), a resposta para a imprecisão 

do sistema de custeio tradicional, ilustrado no quadro 4, foi o Activity Based Costs 

(ABC) que resultou da evolução natural da economia que passou apresentar: 

 

1. aumento dos custos indiretos; 

2. diminuição da mão de obra direta,  

3. alta incidência de mudanças tecnológicas,  

4. diminuição dos custos contábeis e da tecnologia da informação  

5. e crescimento na diversidade de produtos e serviços. 

 
Cabe ressaltar que no ABC há uma lógica de identificação de causa-

efeito, de modo que “os objetos de custo demandam atividades e estas, por sua vez, 

consomem os recursos disponibilizados pela organização” (CHING, 2006, p.99), 

como ilustrado no quadro 4. 
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Quadro 4 – Sistema de Custeio ABC 
Fonte: Horngren et al (2004) 

 

 

Outra característica importante do ABC é a ausência de fronteiras 

departamentais, pois segundo Mauss e Souza (2008) a organização é dividida em 

atividades que seguem uma ordem de processos de produção. 

Visando melhor entendimento dos termos utilizados pelo ABC, Slomski 

(2003, p.383) define-os da seguinte forma: 

 

 

Recursos – são todos aqueles ativos disponibilizados em períodos anteriores e não 
consumidos (Bens Móveis e Imóveis) e os recursos disponibilizados nesse período. 
Direcionadores de Recursos – na administração pública, são as diretrizes 
orçamentárias, determinadas na lei de Diretrizes orçamentárias. 
Atividades – são as ações do governo para a produção de bens e serviços que 
consumirão os recursos disponibilizados, seja em projetos, ou em atividades 
orçamentárias definidos na Lei de Orçamento Anual. 
Direcionadores de Atividades – são fatores que determinam a ocorrência de uma 
atividade. 
Produtos ou serviços – são os objetos das atividades, aquilo que elas produzem. 
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Nakagawa (2001) apresenta a estrutura hierárquica determinada pelo 

consumo das atividades, da seguinte maneira: 

 

a) função: representa a agregação de diversas atividades que possuem um 
propósito comum, como compras, comunicação e produção; 
b) processo de negócio: rede de atividades relacionadas entre si e interdependentes, 
ligadas pela produção que elas permutam. Exemplo: engenharia de serviços, 
controle dos serviços; 
c) atividades: representam um conjunto de ações necessárias para atingir as metas 
e os objetivos de uma função. Exemplo: consultar pacientes, fazer curativo, 
recepcionar pacientes; 
d) tarefa: é a combinação dos elementos de trabalho ou operações que compõem 
uma atividade. Representa a maneira como uma atividade é realizada. A tarefa é um 
dos elementos básicos da atividade e é, por sua vez, constituída por um conjunto de 
operações. Exemplo: preparar um paciente, emitir uma ficha de atendimento; 
e) operações: trata-se da menor unidade de trabalho utilizada para se realizar uma 
atividade, logo, também constituirá a menor unidade de propósito de planejamento e 
controle em custos. Exemplo: digitar a ficha de atendimento; 

 

 

A partir da posição de que a atividade descreve o que as pessoas 

fazem, ou seja, como a organização utiliza seu tempo e recursos, Gonçalves (2003) 

aponta que “uma das grandes vantagens em se calcular os custos das atividades 

está no fato de que se gera a informação de custos de atividades que adicionam e 

que não adicionam valor ao produto, permitindo à administração buscar à redução 

ou até mesmo à eliminação dos custos das atividades que não adicionam valor”. 

Hansen e Mowen (2003) entendem que através do processo da análise 

de atividade, classificam-se as atividades naquelas que adicionam ou que não 

adicionam valor. 

 

Análise de atividade é o processo de identificar, descrever e avaliar 
as atividades que uma organização realiza. A análise de atividade 
deve produzir quatro resultados: 1) quais atividades são realizadas, 
2) quantas pessoas realizam as atividades, 3) o tempo e os recursos 
necessários para realizar as atividades e 4) uma avaliação do valor 
das atividades para a organização, incluindo uma recomendação de 
selecionar e manter apenas aquelas atividades que adicionam valor 
(HANSEN e MOWEN, 2003, p. 477). 
 
 

Ching (2006) ao analisar o processo para se determinar se uma 

atividade agrega valor (VA) ou não agrega valor (NVA), conforme ilustrado no 

quadro 6, propõem uma seqüência de quatro perguntas que, de um modo geral, 

buscam verificar se alguém fez algo errado ou inadequado ou se alguma coisa existe 

para corrigir algum erro precedente, se há possibilidade de inserção das atividades 
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rotineiras ou manuais em sistema de Tecnologia da Informação (tal como ERP, 

ponto eletrônico, etc.), se há perda para o cliente ao se eliminar aquela atividade, e 

se na percepção do cliente a atividade é valorizada e esta disposto a pagar por ela. 

 

1. Esta atividade pode ser eliminada se alguma ante rior fosse feita de forma diferente ou correta

2. Existe Tecnologia para eliminar esta atividade

3. Pode-se eliminar esta atividade sem afetar o pro duto ou serviço para o cliente

4. Esta atividade é requerida por um cliente externo  e ele estaria disposto a pagar por ela

Não

Sim

NVA

VA

NVA

Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

NVA

 

Quadro 5 – Classificação das atividades. 
Fonte: Ching (2006, p.142) 

 
 

 

Coerente com essa visão, Machado (2002, p.136) acrescenta, ainda, 

que o sistema ABC “não apropria todas as despesas da organização aos objetos de 

custos”, ocorrendo, desta forma, a separação dos custos dos recursos em: custos 

dos recursos utilizados e custo da capacidade não usada. 

Neste contexto, importante salientar que a separação dos recursos 

adquiridos em duas categorias, conforme abordagem de Machado (2002), custos 

dos recursos utilizados e custo da capacidade não usada podem, por fim, contribuir 

para eliminação do desperdício na administração pública. E esta percepção é 

compartilhada, também, por Sakurai (1997). 

 

[...] de fato, a apuração da capacidade não usada pode ser uma das mais 
importantes contribuições do ABC às empresas japonesas. A Sanyo Eletric, 
importante fabricante de produtos eletrônicos, adotou o ABC/ABM em julho de 1994 
e usou com sucesso o custo ABC para determinar capacidade não-valor (SAKURAI, 
1997, p. 102). 
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Importante ressaltar que, de acordo com Ching (2006), uma 

organização diferencia-se de outra pela maneira como organiza e gerencia a 

seqüência de atividades e processos que cria, e também como faz e entrega um 

produto ou serviço a seus clientes. 

Desta forma, “o elemento mais importante não é a escolha das 

atividades, mas a coerência dessa escolha em relação às decisões seguintes que 

dizem respeito à concepção do modelo. Entretanto, uma vez feita a escolha, é 

preciso respeitá-la ao longo das etapas posteriores” (BOISVERT, 1999, p. 62). 

 

 

1.5.1    Por que atividades? 

 

Braga (2009, p.71) destaca que “gerenciar corretamente o grau de 

detalhes é o que faz a diferença para o êxito do custeio baseado em atividades em 

uma organização”. 

Trabalhando por atividades, o Setor Público pode obter um grau de 

detalhamento que é adequado para subsidiar a tomada de decisão de seus 

gestores.  

Concordando com esta posição, Brimson (1996) afirma que reportar 

custos no nível de função é uma consolidação excessiva para seu correto 

rastreamento; por outro lado, reportá-los no nível de tarefa fica muito detalhado para 

controlar. 

Neste contexto, os gestores públicos ao trabalharem por atividades têm 

uma melhor visão dos custos, pois segundo Brimson (1996, p.83) as “atividades são 

o que as organizações fazem. Para fazer mudanças, devemos modificar o que as 

pessoas fazem. Desta forma, as mudanças, em última análise, devem ser feitas nas 

atividades”.  

Entende este autor (op cit), que as atividades são ações que 

aperfeiçoam a acurácia do custo dos produtos ao mesmo tempo em que: Facilitam a 

avaliação de alternativas, focalizam a estratégia empresarial, complementam a 

melhoria contínua, são compatíveis com o gerenciamento da qualidade total e 

melhoram a tomada de decisões (BRIMSON, 1996). 

Para a finalidade de custeio, as atividades podem ser classificadas 

como primárias ou secundárias. Uma atividade primária é uma atividade consumida 
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por um objeto final de custo, como por exemplo, um produto ou cliente (HANSEN; 

MOWEN, 2003). 

Uma atividade secundária é aquela consumida pelos objetos 

intermediários de custo sendo que estes podem ser as atividades primárias, os 

materiais, ou mesmo outras atividades secundárias (HANSEN; MOWEN, 2003) 

 

 

1.5.2    Alocação direta, rastreamento e rateio  

 

Slomski (2003) ao fazer referência à literatura especializada quanto ao 

método de custeio ABC, cita que a identificação dos recursos consumidos às 

atividades se faz por alocação direta, rastreamento ou por rateio. 

Segundo este autor, na alocação direta todos os recursos identificáveis 

ao produto ou serviço deverão ser alocados diretamente, enquanto que no 

rastreamento, realiza-se o rastreamento dos custos consumidos pela atividade e o 

rateio ocorre sempre que não houver a possibilidade de se fazer nenhuma das 

alternativas anteriores. 

De acordo com Martins (2003) a diferença entre rateio e rastreabilidade 

consiste que no rateio a alocação dos custos ocorre de forma “altamente arbitrária e 

subjetiva”, diferindo do rastreamento por que neste se procura “analisar a verdadeira 

relação entre o custo e a atividade através do direcionador de recurso” (MARTINS, 

p. 97-98). 

Entretanto, a visão de Martins (2003) apresentada por Mauss e Souza 

(2008, p.63) de que o “ABC poderia também, em último caso, utilizar-se de rateios 

para os casos em que é impossível a vinculação dos recursos com alguma base de 

atividade” não encontra amparo em outros trabalhos, tal como o de Brasil (2004) que 

afirma não ser recomendável a utilização de rateios devido contrariar a essência do 

ABC, e, ainda provocar distorções nas informações, reafirmando o entendimento de 

Mauss e Souza (2008, p.63) que “o rateio não deve ser utilizado, por ser fato que 

diferencia o ABC da absorção tradicional”.  

Segundo Brimson (1996, p.180) a “rastreabilidade ajuda a conduzir as 

pressões da administração para relacioná-las com as despesas indiretas ou custos 

compartilhados [...] que de outra forma seriam difíceis de avaliar e controlar”.  

Para Garrison e Noreen (2001, p. 229) quanto à forma de vincular os 
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custos, estes “devem ser apropriados diretamente aos centros de custos das 

atividades”. Em suma, deve-se buscar pela relação causa-efeito existente entre os 

custos e as atividades desenvolvidas. 

 

 

1.5.3    Direcionador de Custos  

 

Martins (2003, p.96) define direcionador de custos como “o fator que 

determina o custo de uma atividade”. Explica, ainda que os direcionadores de 

recursos ou de primeiro estágio são definidos como o fator que determina a 

ocorrência de uma atividade, sendo a verdadeira causa dos seus custos. 

Para Cardoso, Mário e Aquino (2007, p.98) os direcionadores de 

custos “são fatores que geram ou influenciam o nível dos recursos consumidos, ou 

gastos de uma atividade ou de um objeto de custeio, sendo, portanto, instrumentos 

de rastreamento e de quantificação dos gastos das atividades e dos bens, serviços e 

clientes que se deseje custear (objeto de custeio)”, conforme ilustra a figura 10. 
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Elementos de Custos:
Custos e despesas 

Indiretas
• Gasto energia elétrica

• Gasto com internet

Atividades:

• Lançar
• Imprimir

Objetos de custeio:

Produtos ou serviços

Direcionador de Custo
de Recurso

• hora de utilização

Direcionador de Custo
de atividade

• Nr de Lançamentos
• Nr páginss impressas

Alocação
dos

Recursos
(1 estágio)

Alocação
dos

Recursos
(2 estágio)

 

Figura 10 - Visão global dos critérios de custeio ABC 

Fonte: adaptado de Mauss e Souza (2008, p.61) 

 

 

 

Na abordagem de Ching (2006, p.94) os direcionadores de custos são 

tratados como parâmetros “segundo os quais são identificados e medidos os 

recursos gastos no desempenho de uma atividade, podendo ser de dois tipos”: o de 

transação quando considera o número de vezes que uma atividade é realizada e o 

de duração que se refere ao tempo necessário para realizar uma atividade. 

Nakagawa (2001) entende o direcionador de custos como uma 

transação que orienta a quantidade de trabalho demandada em uma atividade, 

influenciando o nível, o desempenho e o consumo de recursos por esta atividade. 

O fator de consumo de uma atividade, conforme Mauad e Pamplona 

(2003) referem-se à quantidade ou a um valor percentual que possui cada 

direcionador de atividade. 

Neste contexto, Mauss e Souza (2008, p.62) explicam o esquema 

básico do ABC: 
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Primeiramente os custos indiretos (recursos) são divididos pela quantidade dos 
direcionadores de custos de recursos, quando então é encontrado o custo de cada 
atividade executada. Após, multiplica-se o custo unitário da atividade pela 
quantidade apurada para o seu direcionador de custos da atividade e encontra-se a 
proporção dos custos consumidos por aquele determinado produto ou serviço que 
está sendo custeado. 

 

 

Entretanto, Martins (2003, p.96) adverte que “a quantidade de 

direcionadores com que se vai trabalhar depende do grau de precisão desejado e da 

relação custo-benefício”. 

De forma particular, em relação aos custos com pessoal (salários), 

Ching (1997) entende que devem ser rastreados para as atividades com base no 

tempo despendido pelos empregados para realizar as atividades. 

Destaca, ainda, esse autor que este é o método preferido quando os 

empregados realizam diversas atividades ou produzem vários output, que exigem 

diferentes esforços. 

 

 

1.5.4    O Papel do Sistema de custeio ABC 

 

O ABC permite a integração entre o planejamento e o controle das 

operações fornecendo o feedback que a alta administração necessita das diversas 

atividades que compõem a organização (CARMO; PIRES; TOSTES, 2008). 

Cabe ressaltar que o impacto das operações passadas e presentes e 

das perspectivas futuras, com suas oportunidades e ameaças, no desempenho 

organizacional dependerá, em maior ou menor grau, do sistema de informação 

utilizado (CARMO; PIRES; TOSTES, 2008).  

Desta forma, justifica-se o monitoramento da execução de diferentes 

atividades, considerando-se que o aumento dos custos indiretos já são cinco ou dez 

vezes maior do que os custos com mão de obra direta, motivo pelo qual as 

empresas industriais e de serviços estão introduzindo o ABC (ATKINSON et al, 

2000). 

Neste sentido, o sistema ABC ao atribuir primeiro os custos dos 

serviços às atividades que os demandaram evita alocações arbitrária e distorções 

presentes no custeio tradicional (ATKINSON et al, 2000). 

Em suma, “O principal papel do ABC é o de espelhar com a maior 
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fidelidade e clareza possíveis as operações de uma empresa, de modo a comunicar 

às pessoas as causas e taxas de consumo de recursos em seus principais 

processos de negócios (business processes)” (NAKAGAWA, 1994, p. 67). 

Portanto, o papel exercido pelo ABC vem atender a administração 

pública em sua necessidade de conhecer o custo daquilo que é produzido, 

disponibilizado ou do serviço prestado ao cidadão, pois o ABC preocupa-se em 

verificar quais são os produtos ou serviços que consomem atividades e quais são as 

atividades que consomem recursos (SLOMSKI, 2003, p.393).  

 

 

1.5.5    Disseminação do ABC no Brasil, Estados Unidos, Colômbia e Uruguai 

 

A Globalização econômica pode ser entendida como um processo de 

aceleração, alargamento e aprofundamento dos fluxos econômicos, como aqueles 

que movimentam bens, capitais, trabalho, informação e tecnologia, e que acabam 

por representar um fator indutor da busca de alternativas para a redução de custos 

de atividades e processos das organizações, em função da competitividade 

acrescida em escala global. 

Fatores que possibilitaram essa tendência foram a liberalização 

institucional dos anos 1980, com a desregulamentação e abertura de mercados, 

estimulada por grandes consensos ideológicos possíveis no ambiente marcado pelo 

fim da guerra fria e pelas crises de modelos nacionalistas.  

As economias perdem o caráter nacional, autárquico, assumindo 

dimensões locais e globais (RICUPERO; BARRETO, 2007). Ao mesmo tempo, a 

revolução tecnológica nos transportes, telecomunicações e informática, contribuíram 

para a redução de custos e aceleração de processos. Alguns chegam a falar em “fim 

da geografia”, para retratar a intensificação do processo de unificação dos espaços 

econômicos. 

Além da simples ampliação quantitativa dos indicadores de comércio 

exterior, dos fluxos de investimento e do investimento estrangeiro direto, a 

globalização econômica parece estimular outros processos qualitativos, e de longo 

prazo, como a redefinição do perfil da produção, baseada cada vez mais em cadeias 

produtivas globais e na consolidação do chamado processo de “produção 

mundializada”.  
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Esta reestruturação teria a capacidade de gerar amplos processos de 

convergência, como preços, mas de disseminação e incorporação de tecnologia em 

escala global, o incremento de novas técnicas de gestão ou mesmo padrões 

contábeis. 

Os processos correlatos de “deslocalização produtiva”, de constituição 

de cadeias produtivas globais e de aumento generalizado da interdependência 

econômica podem caracterizar o que poderia ser chamado de processos 

econômicos “qualitativamente distintos”, ou que alteram a dinâmica da economia 

internacional, condicionando de maneira específica os fluxos de comércio e de 

capitais (BAUMANN, 2004 ; RICUPERO, 2007).   

Ou seja, os dados referentes à globalização econômica, produzindo 

renovados estímulos sobre o processo de internacionalização corporativa, parecem 

não expressar apenas uma exuberância quantitativa, mas, sobretudo, discretas 

transformações qualitativas no ambiente internacional de negócios, alterando o 

padrão de fluxos, o padrão tecnológico, padrões de gestão e controle, 

transformações orientadas pelo aumento da interdependência econômica, em 

função da consolidação de redes corporativas globais. 

Percebe-se que esta tendência contribui para gerar uma nova 

demanda, seja por parte de gestores, seja de cidadãos-usuários, no sentido de 

evidenciar ineficiências e desperdícios das organizações, públicas ou privadas, que 

eventualmente não se orientam pelo princípio do menor custo conjugado com a 

máxima qualidade de serviços prestados ou produtos vendidos. 

Félix e Gomes (2008, p.2) destacam que as crises fiscais ocorridas nos 

últimos anos “têm obrigado os governos de todo o mundo a reformularem sua forma 

de pensar a administração, de pensar em como atender às necessidades da 

coletividade com os recursos disponíveis, em um mercado cada vez mais exigente 

por transparência e eficiência”. 

Neste sentido, Lozano e Valencia (2008, p. 85) afirmam que todas 

essas mudanças observadas no panorama mundial impactaram também o Setor 

Público e levaram os países à busca pela melhora no uso dos recursos, bem como a 

prestar serviços de qualidade, desenvolvendo, assim, o que se tem denominado de 

a Nova Gestão Pública. 

Mauss e Souza (2008, p.94) citam Beckett (2002) segundo o qual “o 

que prevalece no mundo para a Nova Gestão Pública é a accountability e a 
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eficiência da gestão dos recursos públicos”.  

Confirma-se, assim o entendimento de Silva (1999, p. 73) de que a 

administração pública “deve estabelecer os padrões de eficiência e verificar, ao 

longo do tempo, se esses padrões são mantidos, mediante uma vigilância constante 

sobre os custos, despesas e suas apropriações aos serviços”. 

Para melhor esclarecimento do termo eficiência para o setor público, 

Garcia (1997, p.10) estabelece de forma prática como sendo uma “relação existente 

entre os produtos resultantes da realização de uma ação governamental 

programada e os custos incorridos diretamente em sua execução”. 

Analisando o setor público, Saavedra (2006, p.10) referindo-se aos 

estudos de Tanzi (2000) informa que para o Fundo Monetário Internacional (FMI), a 

eficiência se expressa como “a capacidade do Estado em alcançar metas sócio-

econômicas com a menor distorção possível do mercado e com a mínima absorção 

de recursos disponíveis". 

A importância do setor público para as economias do continente não é 

desprezível. Para avaliar seu impacto, podemos analisar os dados da Tabela 1, 

onde estão demonstrados, em valores percentuais do PIB, o peso dos gastos do 

setor público de alguns países das Américas com bens e serviços. 

 

Tabela 1 – Percentual do PIB em Gastos com Bens e Serviços 

Ano  
Países 
 

1990 1995 2000 2005 

Argentina 17,83 17,62 17,46 17,32 
Bolívia 18,36 18,77 18,64 19,19 
Brasil 30,76 21,51 21,57 22,35 
Chile 22,89 17,68 17,88 17,78 
Colômbia 15,49 19,88 27,41 28,25 
Costa Rica 21,15 15,02 15,02 15,61 
Equador 24,85 23,21 20,90 21,22 
Guatemala 14,54 13,87 18,58 20,05 
México 15,29 15,53 13,44 13,27 
Paraguai 12,78 15,96 20,53 15,67 
Peru 16,31 15,73 17,50 16,87 
Uruguai 22,81 18,62 18,53 19,17 
Venezuela 15,83 16,05 15,43 18,81 
Fonte: Heston, Summers y Aten apud Saavedra (2006, p.10) 

 

 



 60 

Desta forma, Alonso (1999, p. 45) ensina que “a correta apuração dos 

custos dos serviços públicos e sua publicidade são poderosos instrumentos de 

controle social, permitindo [...] a avaliação da eficiência dos serviços prestados”.  

Com base nesta concepção, Mauss e Souza (2008, p. 3) defendem a 

necessidade de implantação de um controle no setor público de forma qualificada 

sobre os custos incorridos.  

Estudos de Wernke (2004, p.75) informam que “fatores como abertura 

de mercados e acirramento da concorrência conduzem os empresários e gestores 

das organizações a procurarem métodos que auxiliem na tomada de decisões, 

essenciais à sua permanência no segmento de mercado em que estão inclusas”. 

Neste contexto, Gomes e Salas (2001) ensinam sobre o papel 

fundamental que possui o sistema de controle de gestão, o qual deve estar sensível 

ao contexto social e às expectativas do usuário-cidadão para com a Administração 

Pública. 

Para isso, na escolha dos países a serem incluídos na amostra, 

procurou-se oferecer representatividade e variedade econômica e geográfica para 

análise comparativa com o caso Brasileiro. Sendo assim, seguiram-se os seguintes 

critérios:  

 

a) Um país membro do Mercosul; 

b) Outro país sul americano e membro do Pacto Andino; 

c) Ambos os casos escolhidos são candidatos a compor a Unasul, 

atualmente em fase de institucionalização; 

d) O caso especial dos Estados Unidos, país fora da América do Sul, 

aonde o sistema ABC cada vez mais vem sendo adotado pelo setor 

público. 

 

Desta forma, os países escolhidos para objeto de estudo foram os que 

atenderam os critérios e que contavam com informação disponível sobre adoção do 

sistema ABC pelo setor público, a saber: Uruguai, Colômbia e Estados Unidos.  

Neste contexto, é importante aprofundar o conhecimento de até que 

ponto os setores Públicos dos países objetos de estudo, constantes do quadro 6, 

adotaram o sistema ABC como uma prática de uma gestão voltada a resultados ou o 

integraram a modelos de gestão baseados em técnicas de análise de custo e 
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indicadores de desempenho. 

Com base nesta concepção, verifica-se que nos Estados Unidos, a 

disseminação do sistema encontra-se bastante avançada, servindo como referência 

para as experiências conduzidas em outros países do continente. O sistema ABC 

conhece experiências em vários segmentos da administração pública, como a 

Receita Federal americana, e, sobretudo na administração das Forças Armadas 

americanas, sendo uma realidade da Marinha, Aeronáutica e Exército. 

Já no caso colombiano, o sistema ABC conta com alguma experiência 

em alguns setores da administração pública daquele país, especialmente aqueles 

que passaram por grande reforma no final dos anos de 1990, como foi o caso do 

setor das telecomunicações. 

Nesse caso, o sistema ABC possibilita a definição do patamar das 

tarifas que serão praticados pelas empresas concessionárias, além de oferecer 

elemento de referência para as políticas públicas de subsídio. As empresas públicas 

regionais especializadas na gestão e prestação de serviços públicos, como água, 

esgoto, eletricidade e telefonia testemunharam expressivo processo de centralização 

e modernização a partir dos anos 1990, passando a racionalizar todos os processos 

de gestão, controle e custeio, com destaque para as “Empresas Públicas de 

Medellín” e “Empresas Públicas de Cali”. Nos casos da centralização das “empresas 

públicas”, o sistema de custeio ABC foi aplicado com sucesso.  

O caso uruguaio ilustra a aplicação do sistema ABC no contexto dos 

programas liberais de reforma do Estado implementados no final dos anos 1990. 

Nesse país, várias experiências-piloto começaram a ser implementadas, realizadas 

no quadro do “Programa de Reforma e Modernização da Gestão Pública”, 

patrocinado e orientado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do 

Banco Mundial - especificamente através do órgão especializado em gestão pública, 

o Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento (CLAD), e 

ainda com assessoria técnica do governo do Chile. Seu foco principal era produzir 

parâmetros de referência, critérios de desempenho, indicadores de governança, para 

a aferição de produtividade, distribuição de recursos orçamentários e precificar com 

mais coerência as tarifas públicas.  

Estas iniciativas foram formalizadas através da instituição do Sistema 

de Evaluación de la Gestión Pública (SEV) em 1998. O SEV fixa metodologias para 

a avaliação de resultados por unidades administrativas.  
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Os resultados produzidos por este sistema no Uruguai tinham como 

objetivo produzir informações que orientassem a elaboração de um Orçamento por 

Resultados, sempre com base no sistema ABC. Entretanto, estas experiências 

lançadas em 1999 foram, uma a uma, sendo descontinuadas, e todo o programa foi 

paralisado em 2006 (BARRETA, 2007).  

 

Brasil Estados Unidos Colômbia Uruguai 
A comissão 
interministerial de 
custos 
(Port.945\05) em 
seu relatório 
destacou 
iniciativas de 
alguns órgãos 
que utilizam o 
ABC tais como o 
BACEN e o 
Comando do 
Exército 
(SISCUSTOS). 

Apresenta-se 
bastante avançada, e 
consistente estando 
presente em diversos 
órgãos tais como: 
Receita Federal, 
Marinha, 
Aeronáutica, Marinha 
e Exército. 

A adoção do (ABC) com 
foco na precisão de 
tarifas públicas, com 
destaque para 
concessionárias de 
telecomunicações e 
especialmente na 
experiência das 
“empresas públicas” 
regionais, centralizadas 
e racionalizados no 
modelo de empresas 
privadas.  
 

Inserido em um 
programa de 
Reforma e 
Modernização do 
Estado o sistema 
ABC tinha por 
objetivo: mensurar a 
demanda de 
recursos, identificar 
responsáveis, 
informações de 
produtividade e 
precificar as taxas 
públicas. O programa 
foi abandonado em 
2006. 

Quadro 6 - Adoção do ABC no setor público de alguns países 

Fonte: os autores 

 

 

Desta forma, a globalização econômica, com seus processos 

ampliados de abertura e interdependência, tem a característica de evidenciar as 

melhores práticas concorrências, estimulando uma tendência, por assim dizer, de 

“benchmark global” de tecnologias de gestão, no sentido de que se procura cada vez 

mais encontrar alternativas para uma competitividade acirrada e de escala mais 

global, expondo práticas ineficientes das organizações, quer seja no setor público ou 

no privado. 

Na busca por alternativas para a redução de Custos de atividades e 

melhora dos processos das Organizações, também os Estados foram levados a 

repensarem seus modelos de gestão quanto aos aspectos de contribuição efetiva 

para a sua aquisição ou manutenção de posições competitivas, no caso do ambiente 

econômico para a atuação de empresas no seu território, ou ainda no atendimento 

das necessidades de seus cidadãos-usuários. 
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Neste contexto, o uso do sistema de custeio ABC contribui com a 

melhoria e o detalhamento das informações gerenciais, evidenciando e 

especificando o consumo dos recursos pelas atividades desenvolvidas, o que 

contribui para a transparência dos gastos públicos e para a elevação da 

competitividade geral das economias nacionais. 

As recentes implementações do sistema ABC no setor público 

brasileiro parecem reforçar os resultados de pesquisas acadêmicas sobre as 

vantagens proporcionadas a organização tanto no processo de avaliar o 

desempenho, assim como acrescentar aos gestores uma alternativa para 

restauração da relevância da informação produzida em relação ao modelo tradicional 

(KAPLAN; JOHNSON, 1993). 

As análises dos resultados apontam que, apesar de alguns países não 

terem avançado na adoção e ou implantação do custeio ABC, outros já sentem os 

benefícios na forma de informações mais detalhadas e oportunas e que é 

plenamente possível ser adotado pelo setor publico o método de custeio baseado 

em atividades (ABC). 
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1.5.6    A Implantação da Metodologia de Custeio ABC 

 

Para Horngren (2008) o Modelo de Custeio Baseado em Atividades 

consta de três passos a serem seguidos: mapeamento das atividades, que envolve 

mapear as atividades desenvolvidas em um processo; análise das atividades, que 

envolve definir direcionadores de recurso para cada atividade e custeio das 

atividades, que envolve em gerar o custo de cada atividade. 

 

 

Determinar o custo de atividades
Recursos e direcionadores de

Custos relacionados

Desenvolver um mapa baseado
nos processos que representem
o fluxo de atividades, recursos

e seus interrelacionamentos

Coletar dados relevantes concernentes
Aos custos e ao fluxo físico das

Unidades direcionadoras de custos
Entre recursos e atividades

Calcular e interpretar a nova
informação Baseada em

Atividades

 

Quadro 7 – Etapas da implantação do Sistema ABC 

Fonte: adaptado de Horngren et al (2004) 

 

 

Para Kaplan e Cooper (1998) o desenvolvimento do sistema ABC 

corresponde à aplicação de quatro etapas distintas e seqüenciais: 

Etapa 1: Desenvolver o dicionário de atividades; 

Etapa 2: Determinar quanto a organização está gastando em cada uma 

de suas atividades; 

Etapa 3: Identificar produtos, serviços e clientes da organizações; 

Etapa 4: Selecionar direcionadores de custo da atividade que associam 

os custos da atividade aos produtos, serviços e clientes da organização. 
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Complementa Martins (2003, p. 289) definindo que “um projeto de 

implantação de ABC pode propiciar ampla gama de informações” sendo fundamental 

incluírem os seguintes itens: 

 

• Custeio de produtos, linhas ou famílias de produtos; 
• Inclusão ou não de gastos com vendas e administração no custo dos produtos, 

linhas ou famílias; 
• Custeio de processos; 
• Custeio de canais de distribuição; 
• Custeio de clientes, mercados e segmentos de mercado; 
• Utilização de custos históricos ou predeterminados; 
• Se será também sistema de acumulação ou apenas de análise de custos; 
• Se o sistema será recorrente ou de uso apenas periódico; 
• Se o sistema vai alocar aos produtos só os custos primários das atividades ou o 

total, incluindo os custos transferidos entre atividades. (MARTINS, 2003, p. 289) 
 
 

 

Importante destacar que os objetos de custos constituem a finalidade 

para a qual a informação sobre o custo é necessária, conforme ensinam Ostrenga 

et. al. (1997, p. 172) que “Quanto maiores a clareza e a precisão com as quais você 

puder definir o item cujo custo quer determinar, melhor será o foco do seu projeto”. 

Neste sentido, a equipe de implantação do ABC desempenha um papel 

fundamental, haja vista que tratará das metas, do escopo e dos objetivos do projeto 

conforme ensinam Ostrenga et. al. (1997, p. 171). 

 

As equipes que empreendem projetos de ABC variam consideravelmente em sua 
experiência com técnicas semelhantes. Todas elas, porém, devem começar pelo 
passo mais fundamental e importante: definir claramente as metas, o escopo e os 
objetivos do projeto. No decorrer do projeto, você estará baseando muitas decisões 
nessa definição (OSTRENGA et. al., 1997, p. 171). 

. 
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2    METODOLOGIA 

 

Collis e Hussey (2005, p. 61) explicam que metodologia “refere-se à 

maneira global de tratar o processo de pesquisa, da base teórica até a coleta e 

análise de dados”. 

Neste sentido, para a fundamentação teórica foram consultadas como 

fontes livros, artigos de periódicos, teses, dissertações, monografias e sites. 

Lakatos e Marconi (1991, p. 155) esclarecem que “Pesquisa é um 

procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um 

tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para 

descobrir verdades parciais”. 

Complementa Fachin (2001, p. 123) com sua visão de que “Pesquisa é 

um procedimento intelectual para adquirir conhecimento pela investigação de uma 

realidade e busca de novas verdades sobre um fato (objeto, problema)”.  

 

 

2.1    Classificação da Pesquisa 

 

A metodologia utilizada nesta pesquisa teve como principal finalidade 

“desenvolver, esclarecer e modificar idéias a fim de fornecer hipótese pesquisável 

para estudos posteriores”, conforme ensinam Tripodi, Fellin e Meyer (1981, p.64), 

tendo em vista que há pouco conhecimento acumulado nesta área.  

Neste sentido, esta pesquisa se caracteriza como qualitativa e se 

classifica como estudo de caso descritivo (SCAPENS, 1990), pois, inicialmente 

tratou de identificar e conhecer de como, atualmente, os recursos disponibilizados: 

pessoas, tecnologias, materiais, métodos e seu ambiente são vinculados às 

atividades realizadas. Buscou, ainda expor as características do Sistema ABC 

utilizado nesta Organização Militar (OM). 

Cabe destacar que a pesquisa descritiva “descreve o comportamento 

dos fenômenos. É usada para identificar e obter informações sobre características 

de um determinado problema ou questão” (COLLIS;  HUSSEY, 2005, p. 24). 
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2.2    Método da Pesquisa 

 

O método seguido nesta pesquisa foi o estudo de caso. Ensinam Collis 

e Hussey (2005, p. 73) que esta estratégia “reúne informações detalhadas sobre a 

unidade de análise, geralmente durante um período de tempo muito longo, tendo em 

vista obter um conhecimento aprofundado”. 

Concordando com este entendimento, Gil (1999) ensina que o estudo 

de caso ocorre em um contexto real, preservando as características e peculiaridades 

das atividades desenvolvidas. 

O estudo de caso é apropriado quando se conhece pouco do 

fenômeno a estudar e/ou se deseja construir teoria. Sendo, sua maior vantagem a 

capacidade de aproximação entre a teoria e a prática (SUTTON, 1997). 

A utilização de casos como estratégia de pesquisa em Contabilidade 

Gerencial proporciona a vantagem de reafirmar modelos, teorias e hipóteses, que na 

atualidade se desenvolve sem suficientes dados e observações (KAPLAN, 1986). 

 

 

2.3    Coleta e Tratamento dos dados 

 

A coleta de dados primários ocorreu através da análise de documentos 

internos e de relatórios, não acessíveis ao público em geral.  

Para Gil (1991, p. 122) “a coleta de dados no estudo de caso é feita 

mediante o concurso dos mais diversos procedimentos. Os mais usuais são: a 

observação, a análise de documentos, a entrevista e a história de vida. Geralmente 

utiliza-se mais de um procedimento”.  

Neste sentido foi realizada a observação dos operadores no programa 

Siscustos procurando registrar o máximo de ocorrências que convinha a este 

trabalho, pois, conforme Richardson (1989, p.213) “a observação é o exame 

minucioso ou a mirada atenta sobre um fenômeno no seu todo ou em alguma de 

suas partes, é a capacitação precisa do objeto examinado”. 

Importante destacar que a partir do momento em que os gastos com 

educação foram segregados e atribuídos às suas respectivas causas, foi possível 

obter informações de quanto dos recursos orçamentários estavam sendo aplicados 

em ensino e de quanto desses recursos eram utilizados pelas atividades de suporte 
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(SILVA; MORGAN; COSTA, 2004, p.245).  

Desta forma, foram identificadas as atividades que compõem o ensino 

fundamental e o ensino médio (constantes no anexo D), cujo somatório dos custos 

destas atividades dividido pela quantidade de alunos matriculados obteve-se como 

resultado o custo / aluno anual por segmento: fundamental e médio. 

 

 

2.4    Limitações 

 

Esta pesquisa buscou comparar a literatura acadêmica e a prática 

adotada pelo caso Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ) o sistema ABC aplicado 

ao setor público. Todavia, não deve servir de generalização para outras 

organizações deste ramo de serviço devido as suas particularidades. 

Outra limitação ocorrida nesta pesquisa foi em relação à 

confidencialidade dos dados, como exemplo, houve a necessidade de sigilo a 

respeito de maiores detalhes sobre o pessoal vinculado as atividades (salários e 

encargos, CPF, etc.).  
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3    DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Este capítulo apresenta as observações realizadas e informações 

coletadas resultantes da aplicação da metodologia de custeio ABC no setor público. 

O capítulo encontra-se dividido em duas partes: Na primeira parte é 

apresentado um estudo de caso no CMRJ e explica as razões da escolha do caso, 

na segunda parte é apresentada os resultados da aplicação da metodologia do 

sistema de custeio baseado em atividades. 

Neste capítulo foram feitas análises e comentários sobre os resultados 

obtidos no estudo da unidade caso. 

 

 

3.1    O caso Colégio Militar do Rio de janeiro (CMRJ) 

 

O Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ) “Casa de Thomaz Coelho” 

é uma Organização Militar (OM) integrante do Sistema Colégio Militar do Brasil 

(SCMB) e tem por missão ministrar o ensino preparatório e assistencial, nos níveis 

Fundamentais, do 6º ao 9º ano, e Médio, da 1ª à 3ª séries. 

O CMRJ está subordinado a Diretoria de Ensino Preparatório e 

Assistencial (DEPA) que tem a missão de: "Planejar, coordenar, controlar e 

supervisionar a condução da educação básica e a avaliação do processo ensino-

aprendizagem nos Colégios Militares (CM), bem como estabelecer a ligação técnica 

com as organizações com encargos de ensino que lhe forem determinadas, para 

essas atividades”. 

A escolha do CMRJ para o estudo de caso deveu-se ao fato desta OM 

ter como atividade principal a prestação de serviços educacionais no setor público, e 

haver pouca pesquisa sobre o sistema de gestão nesta área. 
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3.1.1    Determinação do escopo do projeto - Siscustos 

 

A alta gestão na busca pela eficácia e eficiência administrativa deve 

procurar desenvolver metas e medidas-alvo para os setores da organização, de 

forma a identificar e gerenciar os processos críticos que são fundamentais para se 

alcançar as metas estabelecidas. 

Porém, o setor Público utilizando apenas o Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) ou os outros sistemas 

corporativos de forma isolada,não integrados a um sistema de custos, não tem 

condições de avaliar em que medida cada tipo de despesa contribui para os 

resultados alcançados. 

Diante desta restrição, segundo a DCONT (2008) surgiu a necessidade 

de criar um sistema gerencial de custos que possibilitasse compatibilizar a 

linguagem da contabilidade pública com os sistemas corporativos em uso no 

Exército Brasileiro (EB), denominado SISCUSTOS. 

Desta forma, o SISCUSTOS processa a importação de dados com os 

dados provenientes do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), do 

Sistema de Controle Físico (SISCOFIS) que é um módulo do Sistema de Material do 

Exército (SIMATEX), do Sistema Automático de Pagamento de Pessoal (SIAPPES), 

do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE) e do 

Sistema de Retribuição no Exterior (SRE), como ilustrado na Figura 11.  

 

. ENERGIA. ENERGIA

. . ÁÁGUAGUA

REMUNERAREMUNERAÇÇÃO ÃO 
. MILITARES . MILITARES 

. MATERIAL CONSUMO. MATERIAL CONSUMO

. MATERIAL PERMANENTE. MATERIAL PERMANENTE
. SERVI. SERVIÇÇOS E CONTRATOSOS E CONTRATOS

SIAFI
SIMATEX

SIAPPES
SIAPE

REMUNERAREMUNERAÇÇÃOÃO
. CIVIS. CIVIS

SISCUSTOS

 

Figura 11 – Escopo do Projeto Siscustos 

Fonte: Os autores 
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Neste contexto, a Organização Militar (OM) tem a responsabilidade de 

inserir os dados referentes ao pessoal, a carga energética e telefones instalados que 

recebem faturas, diretamente no SISCUSTOS, mantendo-os atualizados.  

Importante destacar que na apropriação das faturas relativas aos 

serviços prestados à OM no SIAFI é informado o Código do Centro de Custos 

específico. 

Por outro lado, a liquidação das Notas Fiscais / Faturas relativas aos 

materiais adquiridos, estes serão considerados custos no momento do seu consumo 

(saída do depósito) no SIMATEx, ou seja, a despesa orçamentária com aquisição de 

material tornar-se-á custo apenas no momento de sua aplicação: na saída do 

almoxarifado para ser consumido pela atividade. 

Nas liquidações realizadas no SIAFI, segundo a DCONT (2008), os 

Centros de Custos (CC) compreendem o menor nível de alocação de recursos 

humanos, serviços, materiais e patrimoniais, representando uma atividade (objeto de 

custeio) geradora de um produto (bem ou serviço).  

A DCONT (2008) utiliza de Centro de Custos (CC) específicos para 

energia elétrica, água, telefone, contratos de limpeza/conservação, conforme 

ilustrado no quadro 8: 

 

99001 – rateio de energia elétrica – para toda liquidação de energia 
elétrica, será base de rateio

99002 – rateio de água - para toda liquidação de água, será base de 
rateio 

99003 – telefone - para toda liquidação de telefone 

99004 – rateio de contrato de limpeza/conservação– para toda 
liquidação dos contratos de serviços de limpeza/conservação, será
base de rateio.

99005 – outros serviços rateáveis da OM - para liquidação das 
despesas de outros serviços, somente da própria OM (não serão 
rateados para suas beneficiadas ou ainda, para Unidades que não 
tenham OM a serem beneficiadas) .

99006 – outros serviços rateáveis (própria OM e beneficiada)-para 
liquidação das despesas de outros serviços da própria OM e 
beneficiadas (serão rateados para ela mesma e suas beneficiadas). 

CC 999 - nas liquidações do SIAFI para material de consumo e 
permanente.

 

Quadro 8 - Centros de Custos (CC) específicos 

Fonte: Manual SISCUSTOS 
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Para uma melhor compreensão dos termos utilizados neste estudo de 

caso são explicitados, no quadro 9, os entendimentos da DCONT (2008) em relação 

às Atividades de Governo, Atividades de Custeio, Despesa Pública, custo, Grupo de 

Custos (GC), Centro de Custos (CC), Produtos ou Serviços, Custo Direto, Custo 

Indireto, Direcionadores de Custos, Objetos de Custo e Macroatividade.  

 

 

Item Entendimentos da Diretoria de Contabilidade do Exército (2008) 
Atividades de Governo São ações de governo, direcionadas para a produção de bens e 

serviços, que consumirão os recursos financeiros disponibilizados na 
Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Atividades de Custeio São as rotinas desenvolvidas por uma organização que contribuem 
para a obtenção de um bem ou serviço. Caracterizam-se pela 
utilização efetiva dos insumos geradores do bem ou serviço.  
 

Despesa Pública Conjunto de dispêndios do Estado ou de outra pessoa do direito 
público, destinado ao funcionamento dos serviços públicos.  

Custo É a apropriação de todas as despesas realizadas na elaboração de 
um produto ou na execução de um serviço (consumo de recursos por 
atividade).  
 
 

Grupo de Custos (GC) É a agregação de Centros de Custos afins para atingir um mesmo 
objetivo e vincular a um programa (projeto/atividade). O GC 
representa uma macroatividade da organização.  
 
 

Centro de Custos (CC) É o menor nível de alocação de recursos humanos, serviços, 
materiais e patrimoniais, representando uma atividade (objeto de 
custeio) geradora de um produto (bem ou serviço).  
 

Produtos ou Serviços São os objetos das atividades, indicando aquilo que elas produzem.  
 

Custo Direto É a parcela do custo total diretamente identificada com o produto ou 
com o processo de trabalho. 

Custo Indireto É a parcela do custo total que não é identificada diretamente com o 
produto ou atividade, ainda que seja essencial para a sua produção. 
Depende, portanto, de critérios de rateio (entre produtos, processos 
ou outros objetos de custo). 

Direcionadores de Custos é o fator que determina a ocorrência de uma atividade.  
 

Objetos de Custo representam a razão pela qual as atividades se realizam 
Gestor de Custos (Gerente) é o responsável pela orientação, coordenação e fiscalização dos 

dados de custeio da OM. Produz informações gerenciais e as 
apresenta ao tomador de decisão da OM; cadastra operadores do 
Sistema. Preferencialmente, deverá ser o Fiscal Administrativo da 
OM.  

Operador do SISCUSTOS é o responsável pelo lançamento dos dados de custeio no Sistema.  
Macroatividade é a agregação de CC afins, procurando referência aos ODS. Foi 

criada no SISCUSTOS para facilitar a seleção de CC da OM pelo 
Gerente de Custos. 

Quadro 9 – Conceitos utilizados no Siscustos 

Fonte: Diretoria de Contabilidade do Exército (2008) 
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Desta forma, para a Diretoria de Contabilidade do Exército (DCONT) as 

atividades representam um conjunto de processos que consomem recursos 

substanciais para gerar uma produção. Recursos, estes, disponibilizados pelos 

Programas de Governo que são tratados pelo SIAFI como Programas de trabalho 

(PT). 

 

 

Figura 12 - Custo do Programa de Governo 

Fonte: Manual Siscustos 

 

Verifica-se, assim que de acordo com a DCONT cada projeto/atividade 

poderá dar origem a vários Grupo de Custos (GC) que, por sua vez, poderá se 

subdividir em tantos Centros de Custos (CC) quantos forem necessários. 

 

 

3.1.2    As atividades executadas 

 

O programa Flexvision é uma ferramenta OLAP® (On-line Analytical 

Processing) que extrai do sistema SISCUSTOS o relatório por atividade o qual 

permite a visualização dos dados armazenados em bancos relacionais, nos mais 

variados formatos. Todos os totais, cálculos, filtros e formatação podem rapidamente 

ser definidos e alterados pelo usuário. 

A figura 13 ilustra um cubo de dados que é como uma matriz 

multidimensional que permite que os usuários explorem e analisem uma coleção de 

dados a partir de diferentes perspectivas, considerando diversos fatores 

(dimensões). 
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Figura 13 - Cubo de dados 

Fonte: Manual Flexvision 

 

Dimensões representam aspectos ou características relevantes para a 

análise dos dados e sua transformação em informação. Uma dimensão é composta 

por níveis hierarquicamente estruturados. Os níveis podem possuir várias 

subordinações diferentes dentro de uma dimensão. Cada uma destas variações 

recebe o nome de Hierarquia. 

Parâmetros são valores do tipo numérico, data ou textual que podem 

ser utilizados em qualquer definição de expressão do Flexvision. 

Agregações são totalizações dos registros de um cubo para um 

subconjunto dos seus níveis visando o aumento de performance nas suas diversas 

utilizações. 

 

 

3.1.3    Direcionadores de recursos  

 

A quantidade de cada direcionador que está associada à atividade que 

se quer custear é denominada “fator de consumo de recursos”. 

Com relação aos recursos de iluminação, equipamentos de informática 

e demais equipamentos os quais consomem energia elétrica, estes são rastreados 

as atividades de acordo com a potência elétrica informada em cada Centro de Custo 

pelos operadores, conforme ilustra a figura 14.  
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Figura 14 – Alocação de Máquinas e equipamentos à atividade 

Fonte: SISCUSTOS 

 

 

O valor liquidado com o Centro de Custo 99001 no SIAFI, referente ao 

gasto com energia elétrica, conforme ilustrado na figura 15, é dividido pela potência 

total cadastrada na OM (soma das potências elétricas de cada Centro de Custos) 

obtendo, assim o valor por unidade de KWT/Hora. 

 

 

Figura 15 – Liquidação no SIAFI do gasto com Energia Elétrica  

Fonte: SIAFI 

 

 

Desta forma, o valor unitário do KWT/Hora é multiplicado pela potência 

total do centro de custo (iluminação, equipamento de informática e demais 

equipamentos) resultando no consumo destes recursos na atividade, conforme 

ilustrado no Anexo B. 
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O quadro 10 mostra a taxa de utilização dos principais recursos 

consumidos pelas atividades. 

 

 

Centro de 

Custos 

Recurso Direcionador de 

Recurso 

99001 Energia Elétrica KWT/Hora consumido 

99002 Água % de Pessoas 

alocadas 

99003 Telefone % de centros 

vinculados 

99004 Contrato de Limpeza/ Conservação % de Pessoas 

alocadas 

99005 Serviços que beneficiam 

Todos os centros de custos 

% de Pessoas 

alocadas 

99006 Responsabilidade de OM vinculada e 

sem autonomia Administrativa 

Rastreado a OM 

beneficiadas pelo 

serviço 

99007 Ajuda de Custo Rastreado a OM 

destino do militar 

999 Material Consumo/ Permanente Rastreado ao Centro 

de custo solicitante 

específico 

 

Pessoas % do Tempo vinculado 

a atividade 

Quadro 10 – Direcionadores de recursos  

Fonte: Siscustos 

 

 

 

 

O consumo de energia elétrica das áreas comuns (corredor, banheiros, 

sala de reunião, de lazer, etc.), o próprio SISCUSTOS faz o rateio de energia dessas 

áreas comuns aos demais Centros de Custos da OM.  
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Em relação aos serviços, é importante destacar que estes são 

alocados no momento da liquidação no SIAFI, pela tesouraria da unidade, 

diretamente para um ou mais Centros de Custos, de acordo com a finalidade 

estabelecida na nota de empenho (NE). 

Caso não haja um centro de custo específico, o SISCUSTOS rateia 

para todos os Centros de Custos da OM de acordo com o número de pessoas 

alocadas em cada Centro de Custos. 

É importante salientar que o Siscustos não faz rateio de uma atividade 

para outra. Como exemplo, a atividade de Aprovisionamento, a qual beneficia outros 

CC, não é rastreada para outras atividades (CC) a qual beneficia. 

Desta forma, o siscustos não realoca os custos das atividades 

secundárias às primárias, o que seria de grande importância, pois isto permitiria 

identificar o valor total das atividades requeridas por outros objetos de custo, tal 

como, o cálculo do custo do Concurso de Admissão ao Colégio.  

Essa informação sobre o custo do Concurso de Admissão pode servir 

de suporte aos Órgãos gestores no processo de tomada de decisões, de forma 

especial ao Departamento de Ensino Preparatório e Assistencial (DEPA) no seu 

processo de planejamento estratégico-orçamentário.  

Os valores da remuneração do Pessoal Civil ou militar são buscados 

no SIAPPES / SIAPE e rastreado a cada Centro de Custo (CC) de acordo com o 

tempo de vinculação a atividade informado pelos operadores, conforme ilustra a 

figura 16. 

 

 

 

Figura 16 – Vinculação do Recurso Pessoal à atividade 

Fonte: Siscustos 
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O CMRJ tem a peculiaridade do receber Servidores de outros órgãos 

(Marinha do Brasil, FAB, Polícia Militar e Bombeiros Militar), assim como 

funcionários e professores contratados pela Associação de Pais e Responsáveis 

(APM) que contribuem nas atividades ligadas ao ensino, sendo a remuneração 

dessas pessoas inclusas no sistema pelos seus valores brutos, e os profissionais 

vinculados de acordo com o tempo que se dedicam às atividades. 

Para a alocação do tempo dos professores pelas atividades, os 

operadores utilizaram de uma planilha fornecida pela Seção Técnica de Ensino 

(STE) que informa a distribuição dos professores através do quadro horário, de 

acordo com o vínculo com a administração Pública 20 Horas, 40 Horas ou 

Dedicação Exclusiva (DE), ou de acordo com o contrato com a associação de apoio 

- APM, conforme demonstra a tabela 2. 

 

Tabela 2 – Alocação do tempo dos professores  

03030

12929

22828

32727

42626

52525

62424

72323

82222

92121

102020

111919

121818

131717

141616

1515015

160143014

172132813

184122612

196112411

209102110

21119199

22138178

23157157

24176136

25195115

2621494

2724363

2826242

2928121

40 H/DE/MIL20 H40 H / DE/MIL20 H

AULAS POR 
SEMANA 

REALIZADAS

DIAS na COORDENAÇÃODIAS NA SERIE

 

Fonte: Seção Técnica de Ensino do CMRJ 
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Ainda em relação à vinculação das pessoas às atividades existentes, 

cabe o destacar que a atividade principal do militar; bem como a atividade 

acumulada (militar respondendo por outra função) ou ainda o tempo dedicado a 

Atividade de Segurança da OM (número de dias em que o militar presta serviços de 

escala) têm como somatório dos dias trabalhados iguais a 30.  

O militar/servidor civil que segue destino para realizar um curso, ou 

entra em gozo de licença ou passa à disposição de outra OM (por período superior a 

30 dias), é eliminado do cadastro da OM pelo operador do respectivo Centro de 

Custo. 

Entretanto, no momento da reapresentação “Pronto para o Serviço”, o 

operador do sistema efetua nova alocação desses militares /servidores civis aos 

seus respectivos centros de custos.  

 

 

3.1.4    O objeto de custo 

 

Segundo Gomes (2004, p. 80) o sistema de informação contábil 

gerencial busca cumprir três objetivos: “informações de custos de produtos, serviços 

e outros objetos de interesse da gestão; informações para o planejamento e 

controle; e informações para tomada de decisões”. 

Desta forma, são exemplos de objetos de custos: os produtos, os 

clientes, os fornecedores, o setor de mercado ou a infra-estrutura. 

Conforme escopo desta pesquisa, o objeto de custo é o cliente/aluno 

dos ensinos fundamental e médio.  

 

 

3.1.5    Identificação das Atividades ao objeto de custo 

 

A identificação das atividades ao objeto de custo consiste na 

distribuição dos recursos acumulados nas atividades ao objeto de custos.  

Conforme Martins (2003, p.95) quando o “objetivo é apenas custear 

produtos (primeira geração do ABC) é possível aproximar os conceitos de centro de 

custos e atividades, numa adaptação da teoria a prática”. 

Desta forma, para verificar quanto custa cada aluno, por segmento, do 
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ensino fundamental e médio através do ABC, faz-se necessário o levantamento da 

quantidade de alunos matriculados. 

A tabela 3 mostra o quantitativo de alunos matriculados para o ano de 

2009, por nível fundamental e médio.  

 

 

Tabela 3 – Número de Alunos Matriculados  

Nível Quantidades de Alunos Matriculados 

Fundamental 1.044 

Médio 906 

Total 1.950 

Fonte: Seção Técnica de Ensino do CMRJ 

 

 

Uma vez identificadas as atividades que compõem o ensino 

fundamental e o ensino médio (constantes no anexo D), o somatório dos custos 

destas atividades dividido pela quantidade de alunos matriculados, obtem-se como 

resultado o custo / aluno por segmento. 
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3.2    Análise dos resultados da pesquisa 

 

Conforme previsto por Silva (2009, p. 62) as informações provindas da 

contabilidade gerencial apresentam características que não “podem estar inseridas 

na contabilidade geral ou na contabilidade orçamentária, financeira e patrimonial, por 

divergirem delas quanto à classificação, ao critério de acumulação e avaliação”.  

De forma consensual a este entendimento, o Siscustos utiliza de 

informações que provêem de subsistemas que possuem características próprias e 

complementa com outros dados, tais como: porcentagem do tempo dedicado à 

atividade, potência elétrica, apontamentos feitos pelos operadores (iluminação, 

tecnologia, instalações). 

A seguir são apresentadas as análises dos resultados da pesquisa. 

 

3.2.1    Quanto ao custo das atividades desempenhadas 

 

Questão da Pesquisa Resultados da Pesquisa 

Atividades do Ensino Fundamental R$ 1.508.434,33 

Atividades do Ensino Médio R$ 1.571.703,49 

Atividades de Apoio Administrativas R$ 1.728.181,23 

Quadro 11 - Análise de Resultado quanto ao custo das atividades 

Fonte: Flexvision 

 

3.2.2    Quanto ao custo/aluno anual por segmento 

 

Questão da Pesquisa Alunos Matriculados em 2009 Resultados da 

Pesquisa 

 

Custo/aluno Ensino Fundamental 

 

1.044 

 

R$ 1.444,86 

 

Custo/aluno Ensino Médio 

 

906 

 

R$ 1.734,19 

Quadro 12 - Análise de Resultado custo/aluno curso 

Fonte: os autores 
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3.2.3    Quanto ao Sistema de Custos 

 

O Setor Público utilizando apenas o Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) não tem condições de avaliar 

em que medida cada tipo de despesa contribui para os resultados alcançados. 

Coerente com essa visão, o Sistema de custos SISCUSTOS por ter a 

acumulação e análise dos dados desenvolvida fora do subsistema orçamentário, 

financeiro e patrimonial utilizado pela contabilidade, ou seja, interage de forma 

paralela com os demais sistemas utilizados pela Administração Pública obteve como 

resultado a redução dos custos de manipulação e tratamento dos dados na etapa de 

inserção destes no sistema. 

Cabe ressaltar que devido à simplicidade apresentada em sua 

operação, o Sistema de custos contribui também para a minimização dos custos de 

atualização. 

Neste contexto, constatou-se que as informações produzidas pelo 

siscustos ao abordar a visão funcional / departamental para custeio de produtos / 

serviços, sendo, assim, reunidas em grupo de atividades que se apresentavam 

agregadas dentro de um centro de custo, não possibilitou a obtenção de 

informações diretas a respeito das atividades nos centros de custos. 

Com base nesta constatação de que o sistema de custos (Siscustos) 

ao trabalhar por função não fornece uma visão segregada do consumo de recursos 

pelas diversas atividades que compõem cada centro de custos da organização, 

percebeu-se que o sistema também não possibilitou que se identificasse dentre as 

atividades agregadas aquelas que eram mais relevantes e seus atributos e 

desempenho, bem como, se estas atividades agregavam ou não valor. 

Entretanto, a abordagem por macroprocessos favoreceu a interligação 

dos programas do governo com o consumo dos recursos pelas atividades e a 

integração da contabilidade financeira à contabilidade gerencial contribuindo para 

evidenciar melhor a qualidade do gasto público. 

Importante salientar que como o sistema de custos utiliza o momento 

da liquidação do empenho para classificar as contas de custos, obteve-se como 

resultado relatórios integrados ao subsistema orçamentário.  
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Reforçando, ainda, a idéia de integração dos relatórios ao subsistema 

patrimonial, o sistema de custos utiliza o momento da requisição ao almoxarifado 

para classificar as contas de custos de material aos centros de custos. 

Foi possível verificar, também, que o sistema de custos vincula os 

recursos de pessoal, material e de tecnologia diretamente aos centros de custos das 

atividades obtendo uma relação causa-efeito existente entre os custos e as 

atividades desenvolvidas.  

O que condiz com resultados de trabalhos anteriores sobre o sistema 

ABC, nos quais as informações tornaram-se mais acurada à medida que os custos 

eram rastreados diretamente as atividades que os originaram. 

A aplicação de um sistema contábil – metodologia ABC – contribuiu 

também para identificar oportunidades de aprimoramento e fornecer informações de 

custos relevantes para a tomada de decisão. Como por exemplo, a utilização do 

processamento das inscrições pela internet (uso da Tecnologia) para o concurso de 

admissão no ano de 2009 proporcionou a redução do consumo de recursos 

(pessoal, material e equipamentos) com esta atividade. 

Por usar o custeio Baseado em Atividades (ABC) o sistema de custos 

(Siscustos) conseguiu evidenciar: 1) quais atividades foram realizadas, 2) quantas 

pessoas realizaram as atividades, 3) o tempo e os recursos necessários para 

realizar as atividades. 

Porém, também, foi possível identificar alguns pontos em que é preciso 

buscar o aperfeiçoamento, tal como o de evidenciar a organização dividida em 

atividades que seguem uma ordem de processos de produção, o que não ocorreu no 

Siscustos devido este sistema não trabalhar com a ausência de fronteiras 

departamentais. 

Importante destacar que com o emprego do ABC no sistema de custos 

identificou-se a possibilidade de contribuir para uma melhor gestão do pessoal e dos 

recursos disponibilizados, como exemplo, o siscustos possibilita a redistribuição de 

mão de obra entre as atividades no período saxonal, tais como: período de 

matrícula, férias, dispensas, etc. para a atividade mais requisitada pelo cliente 

naquele momento. 

O Siscustos para verificar o comportamento dos custos utiliza a base 

mensal para o processamento dos dados provindos dos outros sistemas 

corporativos (SIAFI, SIMATEX, SIAPPES e SIAPE).  



 84 

Cabe ressaltar que as informações geradas no sistema ainda não são 

utilizadas pelos órgãos superiores para o planejamento ou o acompanhamento da 

execução orçamentária, financeira e patrimonial da UG ou na descentralização dos 

recursos. 

O Siscustos vincula os custos com pessoal com base na porcentagem 

do tempo despendido pelos empregados para realizar as diversas atividades que 

estes realizam e que exigem diferentes esforços.  

Entretanto, constatou-se que conforme resultado da pesquisa realizada 

por Kaplan e Anderson (2004) o entrevistado sempre indica porcentagens do tempo 

de vinculação a atividade de forma que a soma resulte em 100, não evidenciando o 

tempo ocioso ou não utilizado, porém, com a utilização pelos operadores do quadro 

horário fornecido pela Seção Técnica de Ensino (STE) foi possível segregar o tempo 

ocioso da atividade e colocar o mesmo a disposição da atividade de coordenação da 

série. 

 

 

3.2.4    Quanto ao Questionamento levantado para a pesquisa 

 

Questão da Pesquisa Resultados da Pesquisa 
O método de Custeio Baseado em 
Atividades (ABC) implantado pelo 
Exército através do SISCUSTOS é 
adequado para mensurar os custos dos 
serviços educacionais nos Colégios 
Militares? 

Esta pesquisa verificou que o método de 
Custeio Baseado em Atividades (ABC) é 
adequado para mensurar os custos dos 
serviços educacionais nos Colégios 
Militares. 

Quadro 13 - Análise de Resultado quanto ao Questionamento 

Fonte: os autores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 85 

4    CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa verificou que custos do setor público no Brasil é tema de 

ampla discussão acadêmica e profissional, e que utilizando apenas o Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) ou os outros 

sistemas corporativos isolados, não integrados a um sistema de custos, as 

organizações não têm condições de avaliar em que medida cada tipo de despesa 

contribui para os resultados alcançados. 

Destacou-se que a informação a respeito de custos na gestão pública 

também é relevante para a avaliação quanto à adequação do produto aos fins 

pretendidos visto que, por mais meritórios que sejam os resultados e impactos 

pretendidos, não se deve buscá-los sem levar em consideração os custos envolvidos 

na oferta de bens e serviços públicos. 

Percebeu-se que a avaliação da qualidade do gasto abrange um 

extenso conjunto de verificações que pode contemplar tanto os aspectos 

estratégicos da organização quanto os operacionais.  

Neste contexto, os aspectos estratégicos dizem respeito às escolhas 

realizadas pela organização, como a definição de sua área de atuação, sua missão, 

seus propósitos, os clientes a serem atendidos e quais de suas necessidades serão 

atendidas, a estrutura organizacional constituída para execução das tarefas, a 

cultura organizacional, os produtos a serem oferecidos aos cidadãos, dentre outras. 

Coube destacar que o sistema de custos implantado pelo Exército 

embora esteja na primeira geração do ABC pode facilmente evoluir para a segunda 

geração do sistema ABC, decompondo o agregado de atividades e utilizando dos 

direcionadores de atividades a fim de complementar a crescente necessidade de 

informação gerencial relevante no Setor Público. 

Aprofundou-se o conhecimento de que na construção do sistema de 

custos deve-se ter como premissa que uma gestão eficiente não deve ter por 

finalidade exclusiva gastar menos recursos para maximizar o resultado financeiro, e 

sim, buscar a efetividade da organização através da satisfação das necessidades 

dos clientes ou usuários dos bens e serviços públicos. 

Neste sentido, a adoção do ABC permitiu saber quanto custa cada 

atividade e a qualidade dos recursos consumidos pela OM. 
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Em suma, concluiu-se que é adequada seguir a metodologia do custeio 

baseado em atividades (ABC) na mensuração dos custos na prestação dos serviços 

de educação em Colégios Militares. 

Baseado neste trabalho, outros aspectos relacionados ao tema podem 

ser explorados em futuras pesquisas acadêmicas. Dentro do universo de estudos 

possíveis, recomenda-se a aplicação do custeio baseado em atividades (ABC) para: 

custear os serviços prestados pelo setor público, justificar perante o controle interno 

os custos dos contratos de cessão do patrimônio a terceiros (Permissão de uso) e 

custear os contratos de despesa.  
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ANEXO A – Atividades Executadas no CMRJ 

 

Nr Atividades 
1    Assistência Religiosa - 80152 
2    Adm de Pessoal Militar e Civil - 80106 
3    Atendimento Médico em OM - 04528 
4    Atividade de Informática - 80139 
5    Atividade do SEG - 80118 
6    Atividades de Almoxarifado - 80112 
7    Atividades de Aprovisionamento - 80114 
8    Atividades de Cerimonial Militar - 80105 
9    Atividades de Gabinete de OM - 80103 

10    Atividades de Planejamento e Coordenação - 80124 
11    Atividades de Setor Financeiro - 80113 
12    Atv Conformidade Registro de Gestão - 80122 
13    Atv coordenação da 2ª série Ens. Médio - 01306 
14    Atv coordenação de idiomas em Colégio Militar - 01504 
15    Atv coordenação 1ª série Ens. Médio - 01307 
16    Atv coordenação 5ª série Ens. Fundamental - 6º Ano - 01208 
17    Atv coordenação 6ª série Ensino Fundamental - 7º Ano - 01207 
18    Atv coordenação 7ª série Ens. Fundamental - 8º Ano - 01206 
19    Atv coordenação 8ª série Ens. Fundamental - 9º Ano - 01209 
20    Atv da Seção de Educação Física (DEF) - 80135 
21    Atv da SU Cmdo e Ap - 15116 
22    Atv de Aquisição, Licitações e Contratos - 80111 
23    Atv de banda de música - 80136 
24    Atv de biblioteca - 80138 
25    Atv de Chefia de Corpo de Alunos em CM - 01507 
26    Atv de Comando, Chefia ou Direcão de OM - 80101 
27    Atv de Fiscalização Administrativa - 80110 
28    Atv de Relações Públicas - 80109 
29    Atv de Subcmdo, Subch ou Subdir de OM - 80102 
30    Atv de supervisão escolar - 01503 
31    Atv Limpeza/Conservação instalações OM - 80125 
32    Atv psicopedagógica - 01502 
33    Central Telefônica - 80150 
34    Ensino Fundamental nos CM - 5ª Série - 6º Ano - 01201 
35    Ensino Fundamental nos CM - 6ª Série - 7º Ano - 01202 
36    Ensino Fundamental nos CM - 7ª Série - 8º Ano - 01203 
37    Ensino Fundamental nos CM - 8ª Série - 9º Ano - 01204 
38    Ensino Médio nos CM - 1ª Série - 01301 
39    Ensino Médio nos CM - 2ª Série - 01302 
40    Ensino Médio nos CM - 3ª Série - 01303 
41    Farmácia Hospitalar - 04511 
42    Manutenção de Informática - 14001 
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43    Produção de Conhecimento de Inteligência - 00101 
44    Seção Técnica Ensino - STE - 01508 
45    Segurança da OM - 15109 
46    Serviços de Copa - 80115 
47    Serviços Reprográficos - 80119 
48    Sv Odontológico de Periodontia - 03005 
49    Sv Odontológico de Radiologia - 03002 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 95 

ANEXO B - Gasto Mensal com Telefone 
 

 
2009 

1 - Janeiro 2 - Fevereiro 3 - Março 4 - Abril 5 - Maio 6 - Junho 7 - Julho 

Valor / Telefone  

valor valor valor valor valor valor valor 

 
Total  

 
 

Colégio Militar 
do Rio de 
Janeiro  

4.109,64 4.504,71 4.167,30 4.895,79 4.740,00 4.263,03 260,26 26.940,73 

xxx - xxxxxxx 85,78 231,54 89,78 85,78 252,69 175,80 0,00 921,37 

xxx - xxxxxxx 499,10 354,81 261,08 294,85 243,51 193,10 0,00 1.846,45 

xxx - xxxxxxx 88,73 153,10 209,58 151,35 146,09 103,92 0,00 852,77 

xxx - xxxxxxx 85,78 148,35 100,25 85,78 134,16 113,02 0,00 667,34 

xxx - xxxxxxx 110,82 104,05 90,58 133,40 102,41 169,59 0,00 710,85 

xxx - xxxxxxx 117,05 85,88 85,78 98,72 98,53 89,86 0,00 575,82 

xxx - xxxxxxx 260,26 316,00 218,60 303,37 355,91 236,87 260,26 1.951,27 

xxx - xxxxxxx 85,78 85,78 102,30 85,78 85,78 85,78 0,00 531,20 

xxx - xxxxxxx 124,96 193,99 193,56 212,77 211,88 252,22 0,00 1.189,38 

xxx - xxxxxxx 85,78 85,78 85,78 96,04 88,34 88,39 0,00 530,11 

xxx - xxxxxxx 187,45 233,64 167,12 291,68 192,13 181,42 0,00 1.253,44 

xxx - xxxxxxx 1.318,39 1.345,46 1.362,43 1.639,60 1.563,02 1.394,17 0,00 8.623,07 

xxx - xxxxxxx 100,56 90,73 96,19 104,10 123,21 132,73 0,00 647,52 

xxx - xxxxxxx 111,97 107,55 100,98 109,13 116,99 121,20 0,00 667,82 

xxx - xxxxxxx 85,78 146,23 126,60 134,79 135,82 107,13 0,00 736,35 

xxx - xxxxxxx 98,22 89,41 86,12 97,72 88,36 86,28 0,00 546,11 

xxx - xxxxxxx 85,78 85,78 85,78 96,04 88,34 88,39 0,00 530,11 

xxx - xxxxxxx 85,78 85,78 85,78 96,04 88,34 88,39 0,00 530,11 

xxx - xxxxxxx 168,97 94,54 89,07 123,72 98,03 112,30 0,00 686,63 

xxx - xxxxxxx 89,44 118,51 112,59 135,14 122,33 120,22 0,00 698,23 

xxx - xxxxxxx 85,78 92,18 85,78 96,24 88,34 88,95 0,00 537,27 

xxx - xxxxxxx 147,48 255,62 331,57 423,75 315,79 233,30 0,00 1.707,51 

Total 4.109,64 4.504,71 4.167,30 4.895,79 4.740,00 4.263,03 260,26 26.940,73 
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ANEXO C - POTENCIAL DE ENERGIA ELÉTRICA (em KWh) 
 

 
Consumo de Energia - KWh  OM Centro de 

Custo 
Item 

1 - Janeiro  2 - 
Fevereiro  

3 - Março  4 - Abril  5 - Maio  6 - Junho  7 - Julho  8 - Agosto  9 - 
Setembro  

10 - 
Outubro  

 
 

1 - 
Iluminação 

756 756 756 756 756 756 756 756 756 756 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

2.373 2.373 2.373 2.373 2.373 2.373 2.373 2.373 2.373 2.373 

Adm de 
Pessoal 
Militar e 
Civil - 
80106 

3 - Outros 
Equipament
os 

862 862 862 862 862 862 862 862 862 862 

1 - 
Iluminação 

389 389 389 389 389 389 389 389 389 389 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

335 335 335 335 335 335 335 335 335 335 

Atendiment
o Médico 
em OM - 
04528 

3 - Outros 
Equipament
os 

1.636 1.636 1.636 1.636 1.636 1.636 1.636 1.636 1.636 1.636 

1 - 
Iluminação 

35 35 35 35 35 35 35 35 35 35 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

543 543 543 543 543 543 543 543 543 543 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
020800 - 
Colégio 
Militar do 
Rio de 
Janeiro  

Atividade de 
Informática 
- 80139 

3 - Outros 
Equipament
os 

634 634 634 634 634 634 634 634 634 634 
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1 - 
Iluminação 

43 43 43 43 43 43 43 43 43 43  
 
 
Atividade do 
SE-EB - 
80118 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

204 204 204 204 204 204 204 204 204 204 

1 - 
Iluminação 

106 106 106 106 106 106 106 106 106 106 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

228 228 228 228 228 228 228 228 228 228 

Atividades 
de 
Almoxarifad
o - 80112 

3 - Outros 
Equipament
os 

22 22 22 22 22 22 22 22 22 22 

1 - 
Iluminação 

839 839 839 839 839 839 839 839 839 839 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 

Atividades 
de 
Aprovisiona
mento – 
80114 
 
 
 
 

3 - Outros 
Equipament
os 

23.338 23.338 23.338 23.338 23.338 23.338 23.338 23.338 23.338 23.338 

1 - 
Iluminação 

16 16 16 16 16 16 16 16 16 16 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Atividades 
de 
Cerimonial 
Militar - 
80105 

3 - Outros 
Equipament
os 

201 201 201 201 201 201 201 201 201 201 
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1 - 
Iluminação 

11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

152 152 152 152 152 152 152 152 152 152 

 
 
 
Atividades 
de Gabinete 
de OM - 
80103 

3 - Outros 
Equipament
os 

56 56 56 56 56 56 56 56 56 56 

1 - 
Iluminação 

365 365 365 365 365 365 365 365 365 365 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

1.837 1.837 1.837 1.837 1.837 1.837 1.837 1.837 1.837 1.837 

Atividades 
de Setor 
Financeiro - 
80113 

3 - Outros 
Equipament
os 

922 922 922 922 922 922 922 922 922 922 

1 - 
Iluminação 

3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 Atv 
Conformida
de Registro 
de Gestão - 
80122 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

54 54 54 54 54 54 54 54 54 54 

1 - 
Iluminação 

1.159 1.159 1.159 1.159 1.159 1.159 1.159 1.159 1.159 1.159 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

279 279 279 279 279 279 279 279 279 279 

Atv 
coordenaçã
o de 
idiomas em 
Colégio 
Militar - 
01504 3 - Outros 

Equipament
os 

1.241 1.241 1.241 1.241 1.241 1.241 1.241 1.241 1.241 1.241 
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1 - 
Iluminação 

1.140 1.140 1.140 1.140 1.140 1.140 1.140 1.140 1.140 1.140 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

261 261 261 261 261 261 261 261 261 261 

Atv 
coordenaçã
o 7ª série 
Ens. 
Fundament
al - 8º Ano - 
01206 

3 - Outros 
Equipament
os 

2.626 2.626 2.626 2.626 2.626 2.626 2.626 2.626 2.626 2.626 

1 - 
Iluminação 

1.781 1.781 1.781 1.781 1.781 1.781 1.781 1.781 1.781 1.781 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

112 112 112 112 112 112 112 112 112 112 

Atv da 
Seção de 
Educação 
Física 
(DEF) – 
80135 
 
 
 
 
 
 

3 - Outros 
Equipament
os 

3.289 3.289 3.289 3.289 3.289 3.289 3.289 3.289 3.289 3.289 

1 - 
Iluminação 

1.411 1.411 1.411 1.411 1.411 1.411 1.411 1.411 1.411 1.411 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

38 38 38 38 38 38 38 38 38 38 

Atv da SU 
Cmdo e Ap 
- 15116 

3 - Outros 
Equipament
os 

609 609 609 609 609 609 609 609 609 609 

1 - 
Iluminação 

134 134 134 134 134 134 134 134 134 134 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

192 192 192 192 192 192 192 192 192 192 

Atv de 
Aquisição, 
Licitações e 
Contratos - 
80111 

3 - Outros 
Equipament
os 

1.256 1.256 1.256 1.256 1.256 1.256 1.256 1.256 1.256 1.256 
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1 - 
Iluminação 

144 144 144 144 144 144 144 144 144 144 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

126 126 126 126 126 126 126 126 126 126 

Atv de 
banda de 
música - 
80136 

3 - Outros 
Equipament
os 

300 300 300 300 300 300 300 300 300 300 

1 - 
Iluminação 

456 456 456 456 456 456 456 456 456 456 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

127 127 127 127 127 127 127 127 127 127 

Atv de 
biblioteca - 
80138 

3 - Outros 
Equipament
os 

2.886 2.886 2.886 2.886 2.886 2.886 2.886 2.886 2.886 2.886 

1 - 
Iluminação 

3.398 3.398 3.398 3.398 3.398 3.398 3.398 3.398 3.398 3.398 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

1.463 1.463 1.463 1.463 1.463 1.463 1.463 1.463 1.463 1.463 

Atv de 
Chefia de 
Corpo de 
Alunos em 
CM - 01507 

3 - Outros 
Equipament
os 

8.123 8.123 8.123 8.123 8.123 8.123 8.123 8.123 8.123 8.123 

1 - 
Iluminação 

58 58 58 58 58 58 58 58 58 58 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

135 135 135 135 135 135 135 135 135 135 

Atv de 
Comando, 
Chefia ou 
Direcão de 
OM - 80101 

3 - Outros 
Equipament
os 

97 97 97 97 97 97 97 97 97 97 
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1 - 
Iluminação 

373 373 373 373 373 373 373 373 373 373 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

537 537 537 537 537 537 537 537 537 537 

 
 
 
Atv de 
Fiscalização 
Administrati
va – 80110 
 
 
 3 - Outros 

Equipament
os 

2.023 2.023 2.023 2.023 2.023 2.023 2.023 2.023 2.023 2.023 

1 - 
Iluminação 

171 171 171 171 171 171 171 171 171 171 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

573 573 573 573 573 573 573 573 573 573 

Atv de 
Relações 
Públicas - 
80109 

3 - Outros 
Equipament
os 

361 361 361 361 361 361 361 361 361 361 

1 - 
Iluminação 

29 29 29 29 29 29 29 29 29 29 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

135 135 135 135 135 135 135 135 135 135 

Atv de 
Subcmdo, 
Subch ou 
Subdir de 
OM - 80102 

3 - Outros 
Equipament
os 

17 17 17 17 17 17 17 17 17 17 

1 - 
Iluminação 

1.932 1.932 1.932 1.932 1.932 1.932 1.932 1.932 1.932 1.932 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

562 562 562 562 562 562 562 562 562 562 

Atv de 
supervisão 
escolar - 
01503 

3 - Outros 
Equipament
os 

4.873 4.873 4.873 4.873 4.873 4.873 4.873 4.873 4.873 4.873 
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1 - 
Iluminação 

10.986 10.986 10.986 10.986 10.986 10.986 10.986 10.986 10.986 10.986 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

36 36 36 36 36 36 36 36 36 36 

Atv 
Limpeza/Co
nservação 
instalações 
OM - 80125 

3 - Outros 
Equipament
os 

1.330 1.330 1.330 1.330 1.330 1.330 1.330 1.330 1.330 1.330 

1 - 
Iluminação 

267 267 267 267 267 267 267 267 267 267 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

126 126 126 126 126 126 126 126 126 126 

Atv 
psicopedag
ógica – 
01502 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 - Outros 
Equipament
os 

545 545 545 545 545 545 545 545 545 545 

1 - 
Iluminação 

826 826 826 826 826 826 826 826 826 826 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

217 217 217 217 217 217 217 217 217 217 

Ensino 
Fundament
al nos CM - 
5ª Série - 6º 
Ano - 01201 

3 - Outros 
Equipament
os 

1.286 1.286 1.286 1.286 1.286 1.286 1.286 1.286 1.286 1.286 

1 - 
Iluminação 

1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

288 288 288 288 288 288 288 288 288 288 

Ensino 
Fundament
al nos CM - 
6ª Série - 7º 
Ano – 
01202 
 
 

3 - Outros 
Equipament
os 

1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 1.080 
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1 - 
Iluminação 

1.483 1.483 1.483 1.483 1.483 1.483 1.483 1.483 1.483 1.483 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 

Ensino 
Fundament
al nos CM - 
8ª Série - 9º 
Ano - 01204 

3 - Outros 
Equipament
os 

2.034 2.034 2.034 2.034 2.034 2.034 2.034 2.034 2.034 2.034 

1 - 
Iluminação 

1.709 1.709 1.709 1.709 1.709 1.709 1.709 1.709 1.709 1.709 Ensino 
Médio nos 
CM - 1ª 
Série - 
01301 

3 - Outros 
Equipament
os 

583 583 583 583 583 583 583 583 583 583 

1 - 
Iluminação 

1.862 1.862 1.862 1.862 1.862 1.862 1.862 1.862 1.862 1.862 Ensino 
Médio nos 
CM - 2ª 
Série – 
01302 
 
 

3 - Outros 
Equipament
os 

684 684 684 684 684 684 684 684 684 684 

1 - 
Iluminação 

2.376 2.376 2.376 2.376 2.376 2.376 2.376 2.376 2.376 2.376 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

1.565 1.565 1.565 1.565 1.565 1.565 1.565 1.565 1.565 1.565 

Ensino 
Médio nos 
CM - 3ª 
Série - 
01303 

3 - Outros 
Equipament
os 

23.107 23.107 23.107 23.107 23.107 23.107 23.107 23.107 23.107 23.107 

1 - 
Iluminação 

216 216 216 216 216 216 216 216 216 216 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

3.985 3.985 3.985 3.985 3.985 3.985 3.985 3.985 3.985 3.985 

Manutenção 
de 
Informática 
- 14001 

3 - Outros 
Equipament
os 

162 162 162 162 162 162 162 162 162 162 
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1 - 
Iluminação 

5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 

Produção 
de 
Conhecime
nto de 
Inteligência 
- 00101 

3 - Outros 
Equipament
os 

11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 

1 - 
Iluminação 

792 792 792 792 792 792 792 792 792 792 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

648 648 648 648 648 648 648 648 648 648 

Seção 
Técnica 
Ensino - 
STE – 
01508 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 - Outros 
Equipament
os 

1.291 1.291 1.291 1.291 1.291 1.291 1.291 1.291 1.291 1.291 

1 - 
Iluminação 

30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 Serviços de 
Copa – 
80115 
 
 
 
 
 

3 - Outros 
Equipament
os 

210 210 210 210 210 210 210 210 210 210 

1 - 
Iluminação 

115 115 115 115 115 115 115 115 115 115 

2 - 
Equipament
o de 
Informatica 

6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 

Serviços 
Reprográfic
os - 80119 

3 - Outros 
Equipament
os 

6.192 6.192 6.192 6.192 6.192 6.192 6.192 6.192 6.192 6.192 

Total  147.742 147.742 147.742 147.742 147.742 147.742 147.742 147.742 147.742 147.742 
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ANEXO D - CUSTOS DAS ATIVIDADES POR MÊS 
 

2009 OM / Grupo de 
Custo 

Centro de 
Custo 

 Insumo 
1 - Janeiro 2 - Fevereiro 3 – Março   4 - Abril 5 - Maio 6 - Junho 7 - Julho 8 - Agosto 9 - Setembro 

Valor 

 
 

020800 - Colégio Militar do Rio de 
Janeiro 

2.018.261,5
5 

1.730.925,4
7 

1.754.359,5
4 

1.733.446,8
8 

1.828.820,62 803.614,25 1.935.412,73  
1.877.908,58 

1.923.420,9
6 

15.606.170,5
8 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 205,08 166,11 133,13 108,41 73,97 686,70 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 966,25 792,78 15,72 863,84 976,62 3.615,21 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.075,99 2.082,78 2.087,71 2.092,77 2.097,92 10.437,17 

99009 - 
Pessoal 

99.518,75 79.560,04 76.287,43 79.645,65 76.107,31 14.338,73 83.371,79 83.083,28 82.861,25 674.774,23 

Adm de 
Pessoal 
Militar e 
Civil - 
80106 

Total 99.518,75 79.560,04 76.287,43 79.645,65 79.354,63 17.380,40 85.608,35 86.148,30 86.009,76 689.513,31 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 62,23 50,37 40,37 32,86 22,41 208,24 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 177,29 146,36 2,92 160,71 182,17 669,45 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 380,92 384,51 387,12 389,35 391,32 1.933,22 

99009 - 
Pessoal 

15.609,21 13.150,05 13.150,05 13.177,68 13.177,68 6.396,30 13.794,56 13.995,02 13.864,96 116.315,51 

A801 - Apoio 
Administrativo 

Atividade de 
Informática 

- 80139 

Total 15.609,21 13.150,05 13.150,05 13.177,68 13.798,12 6.977,54 14.224,97 14.577,94 14.460,86 119.126,42 
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99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 12,69 10,26 8,24 6,69 4,58 42,46 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 97,51 79,28 1,56 85,38 96,14 359,87 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 209,50 208,28 207,39 206,84 206,53 1.038,54 

99009 - 
Pessoal 

10.298,43 10.266,00 10.266,00 10.266,00 10.812,82 15,33 11.232,99 11.232,99 11.232,99 85.623,55 

Atividade do 
SE-EB - 
80118 

Total 10.298,43 10.266,00 10.266,00 10.266,00 11.132,52 313,15 11.450,18 11.531,90 11.540,24 87.064,42 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 18,28 14,79 11,87 9,65 6,58 61,17 
Atividades 

de 
Almoxarifad
o - 80112 

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 18,28 14,79 11,87 9,65 6,58 61,17 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.245,78 1.009,08 808,75 658,64 449,49 4.171,74 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 762,36 609,83 11,87 642,86 718,55 2.745,47 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.637,94 1.602,14 1.576,15 1.557,41 1.543,55 7.917,19 

99009 - 
Pessoal 

38.995,16 35.916,71 36.248,16 35.557,83 36.277,78 902,79 40.421,65 38.493,42 38.495,09 301.308,59 

Atividades 
de 

Aprovisiona
mento – 
80114 

 

Total 
38.995,16 35.916,71 36.248,16 35.557,83 39.923,86 4.123,84 42.818,42 41.352,33 41.206,68 316.142,99 
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99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 11,35 9,16 7,35 5,97 4,05 37,88 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 79,78 60,98 1,15 60,27 65,78 267,96 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 171,41 160,21 152,08 146,01 141,31 771,02 

99009 - 
Pessoal 

1.828,48 1.588,06 1.078,68 1.078,68 1.078,68 1,96 1.078,68 1.078,68 1.078,68 9.890,58 

Atividades 
de 

Cerimonial 
Militar - 
80105 

Total 1.828,48 1.588,06 1.078,68 1.078,68 1.341,22 232,31 1.239,26 1.290,93 1.289,82 10.967,44 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 11,19 9,06 7,28 5,90 4,03 37,46 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 88,65 73,18 1,46 80,36 91,08 334,73 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 190,46 192,26 193,56 194,68 195,66 966,62 

99009 - 
Pessoal 

5.212,51 5.198,08 5.401,48 5.198,08 5.328,68 7,91 5.855,82 5.758,62 5.758,62 43.719,80 

Atividades 
de Gabinete 

de OM - 
80103 

Total 5.212,51 5.198,08 5.401,48 5.198,08 5.618,98 282,41 6.058,12 6.039,56 6.049,39 45.058,61 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 44,32 36,59 0,73 40,18 45,54 167,36 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 95,23 96,13 96,78 97,34 97,83 483,31 

Atividades 
de 

Planejamen
to e 

Coordenaçã
o - 80124 

99009 - 
Pessoal 

2.140,64 2.140,64 2.140,64 2.280,32 2.280,32 2.438,55 2.438,55 2.438,55 2.438,55 20.736,76 



 108 

Total 2.140,64 2.140,64 2.140,64 2.280,32 2.419,87 2.571,27 2.536,06 2.576,07 2.581,92 21.387,43 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 160,52 130,03 104,21 84,85 57,90 537,51 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 186,16 152,46 3,02 170,76 197,35 709,75 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 399,96 400,53 400,95 413,69 423,93 2.039,06 

99009 - 
Pessoal 

27.358,64 19.578,94 19.578,94 19.578,94 19.578,94 32,50 21.850,80 27.997,53 27.920,18 183.475,41 

Atividades 
de Setor 

Financeiro - 
80113 

Total 27.358,64 19.578,94 19.578,94 19.578,94 20.325,58 715,52 22.358,98 28.666,83 28.599,36 186.761,73 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 2,93 2,37 1,90 1,54 1,05 9,79 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 44,32 36,59 0,73 40,18 45,54 167,36 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 95,23 96,13 96,78 97,34 97,83 483,31 

99009 - 
Pessoal 

8.993,05 6.022,23 6.022,23 6.022,23 6.022,23 6,02 6.635,70 7.290,32 7.290,32 54.304,33 

Atv 
Conformida
de Registro 
de Gestão - 

80122 

Total 8.993,05 6.022,23 6.022,23 6.022,23 6.164,71 141,11 6.735,11 7.429,38 7.434,74 54.964,79 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 266,00 215,19 172,77 140,43 95,74 890,13 Atv da 
Seção de 
Educação 

Física 
(DEF) - 
80135 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.108,08 908,65 18,02 989,40 1.118,31 4.142,46 
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99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.380,72 2.387,18 2.391,88 2.396,95 2.402,28 11.959,01 

99009 - 
Pessoal 

108.347,60 103.759,85 103.759,85 107.470,25 107.470,25 89.151,99 109.368,25 109.368,25 109.644,07 948.340,36 

Total 108.347,60 103.759,85 103.759,85 107.470,25 111.225,05 92.663,01 111.950,92 112.895,03 113.260,40 965.331,96 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 81,28 65,84 52,77 42,97 29,33 272,19 Atv de 
Aquisição, 

Licitações e 
Contratos - 

80111 Total 0,00 0,00 0,00 0,00 81,28 65,84 52,77 42,97 29,33 272,19 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 29,28 23,68 19,00 15,46 10,54 97,96 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 177,29 146,36 2,92 160,71 182,17 669,45 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 380,92 384,51 387,12 389,35 391,32 1.933,22 

99009 - 
Pessoal 

13.094,97 10.768,29 11.400,14 10.768,29 11.595,12 3.605,55 12.156,32 11.999,30 12.586,87 97.974,85 

Atv de 
banda de 
música - 
80136 

Total 13.094,97 10.768,29 11.400,14 10.768,29 12.182,61 4.160,10 12.565,36 12.564,82 13.170,90 100.675,48 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 178,28 144,39 115,74 94,26 64,31 596,98 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 177,29 146,36 2,92 160,71 182,17 669,45 

Atv de 
biblioteca - 

80138 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 380,92 384,51 387,12 389,35 391,32 1.933,22 
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99009 - 
Pessoal 

8.360,02 8.631,76 8.631,76 8.631,76 8.159,80 6.626,51 8.961,81 9.323,63 9.757,21 77.084,26 

Total 8.360,02 8.631,76 8.631,76 8.631,76 8.896,29 7.301,77 9.467,59 9.967,95 10.395,01 80.283,91 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 14,85 12,02 9,63 7,83 5,35 49,68 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 44,32 36,59 0,73 40,18 45,54 167,36 

99003 - 
Telefone 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 260,26 0,00 0,00 260,26 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 95,23 96,13 96,78 97,34 97,83 483,31 

99009 - 
Pessoal 

11.779,11 11.779,11 11.779,11 11.779,11 11.779,11 17,67 12.783,81 12.783,81 12.783,81 97.264,65 

Atv de 
Comando, 
Chefia ou 

Direcão de 
OM - 80101 

Total 11.779,11 11.779,11 11.779,11 11.779,11 11.933,51 162,41 13.151,21 12.929,16 12.932,53 98.225,26 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 150,69 122,01 97,85 79,61 54,32 504,48 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 310,26 243,93 4,69 251,12 278,31 1.088,31 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 666,60 640,86 622,16 608,36 597,85 3.135,83 

99009 - 
Pessoal 

47.064,67 34.202,57 34.202,57 34.202,57 40.064,57 30,93 25.902,04 25.215,12 26.094,48 266.979,52 

Atv de 
Fiscalização 
Administrati
va - 80110 

Total 47.064,67 34.202,57 34.202,57 34.202,57 41.192,12 1.037,73 26.626,74 26.154,21 27.024,96 271.708,14 

Atv de 
Relações 
Públicas - 

80109 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 56,80 45,99 36,85 29,99 20,47 190,10 
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99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 274,80 213,44 4,06 210,94 227,71 930,95 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 590,42 560,75 539,21 511,02 489,15 2.690,55 

99009 - 
Pessoal 

23.185,65 19.964,63 17.993,73 19.547,87 17.391,33 24,65 19.773,27 7.948,74 7.927,14 133.757,01 

Total 23.185,65 19.964,63 17.993,73 19.547,87 18.313,35 844,83 20.353,39 8.700,69 8.664,47 137.568,61 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 9,27 7,50 6,02 4,89 3,33 31,01 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 44,32 36,59 0,73 35,16 35,42 152,22 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 95,23 96,13 96,78 85,17 76,09 449,40 

99009 - 
Pessoal 

10.941,73 10.941,73 10.941,73 10.941,73 10.941,73 16,41 59.374,51 0,00 0,00 114.099,57 

Atv de 
Subcmdo, 
Subch ou 
Subdir de 

OM - 80102 

Total 10.941,73 10.941,73 10.941,73 10.941,73 11.090,55 156,63 59.478,04 125,22 114,84 114.732,20 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 634,89 514,29 412,17 335,69 229,10 2.126,14 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 416,64 329,31 6,35 341,52 379,52 1.473,34 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 895,15 865,15 843,38 827,37 815,25 4.246,30 

Atv 
Limpeza/Co
nservação 
instalações 
OM - 80125 

99009 - 
Pessoal 

19.685,56 15.801,98 13.515,14 15.801,98 13.990,71 21,10 14.836,90 14.844,39 15.066,71 123.564,47 
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Total 19.685,56 15.801,98 13.515,14 15.801,98 15.937,39 1.729,85 16.098,80 16.348,97 16.490,58 131.410,25 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 12,33 9,97 8,00 6,51 4,43 41,24 

ServiÃ§os 
de Copa - 

80115 
Total 0,00 0,00 0,00 0,00 12,33 9,97 8,00 6,51 4,43 41,24 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 324,49 262,84 210,65 171,56 117,07 1.086,61 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 88,65 73,18 1,46 80,36 91,08 334,73 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 190,46 192,26 193,56 194,68 195,66 966,62 

99009 - 
Pessoal 

2.276,80 2.276,80 2.276,80 2.276,80 2.326,40 417,75 2.444,42 2.444,42 2.444,42 19.184,61 

Serviços 
Reprográfic
os - 80119 

Total 2.276,80 2.276,80 2.276,80 2.276,80 2.930,00 946,03 2.850,09 2.891,02 2.848,23 21.572,57 

Total 454.690,98 391.547,47 384.674,44 394.225,77 413.892,25 141.830,51 465.644,23 402.249,44 404.115,03 3.452.870,12 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 1,23 0,98 0,80 0,64 0,42 4,07 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 44,32 36,59 0,73 40,18 45,54 167,36 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 95,23 96,13 96,78 97,34 97,83 483,31 

99009 - 
Pessoal 

11.750,04 13.218,77 8.812,57 13.218,77 8.812,57 8,81 9.683,92 9.683,92 9.756,92 84.946,29 

Produção 
de 

Conhecime
nto de 

Inteligência 
- 00101 

Total 11.750,04 13.218,77 8.812,57 13.218,77 8.953,35 142,51 9.782,23 9.822,08 9.900,71 85.601,03 

F001 - Apoio às 
Atividades de 
Inteligência 

Total 11.750,04 13.218,77 8.812,57 13.218,77 8.953,35 142,51 9.782,23 9.822,08 9.900,71 85.601,03 
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99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 753,49 622,03 12,39 683,04 774,21 2.845,16 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.618,89 1.634,18 1.645,28 1.654,74 1.663,12 8.216,21 

99009 - 
Pessoal 

51.015,57 46.523,01 43.632,25 47.027,37 44.153,94 17.357,46 46.844,57 46.563,31 50.974,31 394.091,79 

Atv 
coordenaçã
o 5ª série 

Ens. 
Fundament
al - 6º Ano - 

01208 

Total 51.015,57 46.523,01 43.632,25 47.027,37 46.526,32 19.613,67 48.502,24 48.901,09 53.411,64 405.153,16 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 771,22 634,23 12,60 693,08 779,27 2.890,40 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.656,98 1.666,22 1.672,93 1.679,08 1.673,99 8.349,20 

99009 - 
Pessoal 

55.672,65 56.105,33 49.839,89 48.953,74 52.636,24 24.101,39 53.515,65 53.877,48 53.871,79 448.574,16 

Atv 
coordenaçã
o 6ª série 

Ensino 
Fundament
al - 7º Ano - 

01207 

Total 55.672,65 56.105,33 49.839,89 48.953,74 55.064,44 26.401,84 55.201,18 56.249,64 56.325,05 459.813,76 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 206,92 167,51 134,31 109,28 74,56 692,58 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 797,82 658,62 13,12 723,22 819,76 3.012,54 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.714,12 1.730,31 1.742,06 1.752,08 1.760,95 8.699,52 

99009 - 
Pessoal 

54.390,75 52.993,92 51.173,29 53.906,67 51.614,68 33.392,23 56.918,20 57.145,29 62.322,00 473.857,03 

F012 - Ensino 
Fundamental nos 

Colégios 
Militares 

Atv 
coordenaçã
o 7ª série 

Ens. 
Fundament
al - 8º Ano – 

01206 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Total 
54.390,75 52.993,92 51.173,29 53.906,67 54.333,54 35.948,67 58.807,69 59.729,87 64.977,27 486.261,67 
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99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 921,92 756,19 15,00 823,66 931,08 3.447,85 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.980,76 1.986,65 1.990,93 1.995,43 2.000,09 9.953,86 

99009 - 
Pessoal 

70.507,78 63.978,87 80.778,47 64.816,19 63.797,72 36.371,69 65.542,19 65.341,46 77.141,61 588.275,98 

Atv 
coordenaçã
o 8ª série 

Ens. 
Fundament
al - 9º Ano - 

01209 

Total 70.507,78 63.978,87 80.778,47 64.816,19 66.700,40 39.114,53 67.548,12 68.160,55 80.072,78 601.677,69 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 119,61 96,73 77,56 63,17 42,99 400,06 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 930,79 768,39 15,31 843,75 956,38 3.514,62 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.999,81 2.018,69 2.032,40 2.044,10 2.054,44 10.149,44 

99009 - 
Pessoal 

48.790,84 44.231,77 43.653,62 44.617,47 44.122,83 16.094,43 47.686,61 47.281,58 50.501,16 386.980,31 

Ensino 
Fundament
al nos CM - 
5ª Série - 6º 
Ano - 01201 

Total 48.790,84 44.231,77 43.653,62 44.617,47 47.173,04 18.978,24 49.811,88 50.232,60 53.554,97 401.044,43 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 125,78 101,72 81,60 66,42 45,26 420,78 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 992,84 817,18 16,25 893,98 1.006,98 3.727,23 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.133,13 2.146,86 2.156,84 2.165,77 2.163,14 10.765,74 

Ensino 
Fundament
al nos CM - 
6ª Série - 7º 
Ano - 01202 

99009 - 
Pessoal 

61.061,21 54.149,80 53.039,56 51.784,36 52.520,86 24.580,85 55.590,42 56.314,07 56.668,84 465.709,97 
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Total 61.061,21 54.149,80 53.039,56 51.784,36 55.772,61 27.646,61 57.845,11 59.440,24 59.884,22 480.623,72 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 886,46 731,80 14,58 803,57 910,84 3.347,25 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.904,58 1.922,57 1.935,62 1.946,76 1.956,61 9.666,14 

99009 - 
Pessoal 

41.451,17 39.976,07 40.329,59 40.407,26 40.525,10 20.825,92 45.936,25 44.778,75 48.698,48 362.928,59 

Ensino 
Fundament
al nos CM - 
7ª Série - 8º 
Ano - 01203 

Total 41.451,17 39.976,07 40.329,59 40.407,26 43.316,14 23.480,29 47.886,45 47.529,08 51.565,93 375.941,98 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 188,40 152,52 122,25 99,55 67,89 630,61 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.365,16 1.115,99 22,08 1.210,38 1.366,26 5.079,87 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.933,05 2.931,91 2.931,09 2.932,30 2.934,91 14.663,26 

99009 - 
Pessoal 

60.460,05 55.915,57 64.469,25 56.119,37 56.619,65 27.652,91 56.321,50 56.170,52 58.982,17 492.710,99 

Ensino 
Fundament
al nos CM - 
8ª Série - 9º 
Ano - 01204 

Total 60.460,05 55.915,57 64.469,25 56.119,37 61.106,26 31.853,33 59.396,92 60.412,75 63.351,23 513.084,73 

Total 443.350,02 413.874,34 426.915,92 407.632,43 429.992,75 223.037,18 444.999,59 450.655,82 483.143,09 3.723.601,14 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.400,61 1.146,48 22,70 1.245,54 1.406,74 5.222,07 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 3.009,23 3.012,02 3.014,04 3.017,48 3.021,87 15.074,64 

99009 - 
Pessoal 

95.789,89 85.302,81 118.451,45 86.704,39 83.644,72 44.070,69 87.478,46 84.853,22 88.127,89 774.423,52 

F013 - Ensino 
Médio nos 
Colégios 
Militares Atv 

coordenaçã
o da 2ª 

série Ens. 
Médio - 
01306 

Total 95.789,89 85.302,81 118.451,45 86.704,39 88.054,56 48.229,19 90.515,20 89.116,24 92.556,50 794.720,23 
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99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.418,34 1.170,88 23,33 1.285,72 1.457,34 5.355,61 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 3.047,32 3.076,10 3.097,00 3.114,81 3.130,57 15.465,80 

99009 - 
Pessoal 

85.437,69 74.038,97 74.038,97 75.540,55 76.009,10 44.805,29 81.929,66 81.627,33 82.482,25 675.909,81 

Atv 
coordenaçã
o 1ª série 

Ens. Médio 
- 01307 

Total 85.437,69 74.038,97 74.038,97 75.540,55 80.474,76 49.052,27 85.049,99 86.027,86 87.070,16 696.731,22 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 117,75 95,33 76,40 62,19 42,40 394,07 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.418,34 1.170,88 23,33 1.285,72 1.457,34 5.355,61 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 3.047,32 3.076,10 3.097,00 3.114,81 3.130,57 15.465,80 

99009 - 
Pessoal 

52.160,98 46.949,43 46.949,43 47.866,65 48.037,03 33.899,92 51.279,61 51.168,40 51.678,16 429.989,61 

Ensino 
Médio nos 

CM - 1ª 
Série - 
01301 

Total 52.160,98 46.949,43 46.949,43 47.866,65 52.620,44 38.242,23 54.476,34 55.631,12 56.308,47 451.205,09 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 130,81 105,91 84,88 69,08 47,10 437,78 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.356,29 1.109,89 21,97 1.205,36 1.361,20 5.054,71 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.914,00 2.915,89 2.917,26 2.920,14 2.924,04 14.591,33 

Ensino 
Médio nos 

CM - 2ª 
Série - 
01302 

99009 - 
Pessoal 

75.806,27 68.422,75 69.317,99 69.190,85 68.249,50 32.723,82 73.440,05 70.705,91 73.874,66 601.731,80 
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Total 75.806,27 68.422,75 69.317,99 69.190,85 72.650,60 36.855,51 76.464,16 74.900,49 78.207,00 621.815,62 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.390,28 1.126,23 902,56 735,08 501,70 4.655,85 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.382,88 1.134,29 22,49 1.235,49 1.396,62 5.171,77 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.971,14 2.979,98 2.986,39 2.993,14 3.000,13 14.930,78 

99009 - 
Pessoal 

174.639,48 163.513,73 160.015,13 163.986,42 158.925,64 115.069,61 171.084,09 171.084,09 171.084,09 1.449.402,28 

Ensino 
Médio nos 

CM - 3ª 
Série - 
01303 

Total 174.639,48 163.513,73 160.015,13 163.986,42 164.669,94 120.310,11 174.995,53 176.047,80 175.982,54 1.474.160,68 

Total 483.834,31 438.227,69 468.772,97 443.288,86 458.470,30 292.689,31 481.501,22 481.723,51 490.124,67 4.038.632,84 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 137,50 111,10 89,30 72,52 49,40 459,82 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.241,05 1.024,52 20,41 1.125,00 1.275,18 4.686,16 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.666,41 2.691,59 2.709,87 2.725,46 2.739,25 13.532,58 

99009 – 
Pessoal 
 
 
 

170.181,66 144.626,38 144.661,58 147.113,51 147.590,61 90.537,97 162.449,34 161.672,11 164.301,12 1.333.134,28 

F015 - 
Departamento de 

Ensino e 
Pesquisa 

Atv 
coordenaçã

o de 
idiomas em 

Colégio 
Militar – 
01504 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Total 
170.181,66 144.626,38 144.661,58 147.113,51 151.635,57 94.365,18 165.268,92 165.595,09 168.364,95 1.351.812,84 
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99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 666,76 539,65 433,00 352,18 240,16 2.231,75 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.941,36 1.567,27 30,72 1.672,44 1.872,28 7.084,07 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 4.171,02 4.117,49 4.078,64 4.051,69 4.021,91 20.440,75 

99009 - 
Pessoal 

176.364,83 141.929,01 142.225,86 141.416,14 164.821,45 15.340,71 155.530,99 152.545,48 149.277,06 1.239.451,53 

Atv de 
Chefia de 
Corpo de 

Alunos em 
CM - 01507 

Total 176.364,83 141.929,01 142.225,86 141.416,14 171.600,59 21.565,12 160.073,35 158.621,79 155.411,41 1.269.208,10 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 
 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 378,48 306,42 245,66 199,96 136,38 1.266,90 

99002 - 
Rateio de 
Água 
 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 132,97 109,77 2,19 120,54 136,63 502,10 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 285,69 288,38 290,34 292,01 293,49 1.449,91 

99009 – 
Pessoal 
 
 
 
 

29.017,61 19.400,06 19.400,06 19.400,06 19.480,16 24,48 23.864,03 23.373,57 23.369,93 177.329,96 

Atv de 
supervisão 
escolar - 
01503 

Total 29.017,61 19.400,06 19.400,06 19.400,06 20.277,30 729,05 24.402,22 23.986,08 23.936,43 180.548,87 
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99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 48,09 38,83 31,21 25,35 17,27 160,75 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 310,26 256,13 5,10 281,25 318,79 1.171,53 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 666,60 672,90 677,47 681,37 684,81 3.383,15 

99009 - 
Pessoal 

25.425,86 25.457,41 25.457,41 25.456,28 25.456,28 7.445,20 27.199,11 29.134,06 28.475,35 219.506,96 

Atv 
psicopedag

ógica - 
01502 

Total 25.425,86 25.457,41 25.457,41 25.456,28 26.481,23 8.413,06 27.912,89 30.122,03 29.496,22 224.222,39 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 140,31 113,59 91,07 74,12 50,61 469,70 

99002 - 
Rateio de 
Água 
 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 531,88 439,08 8,75 477,12 536,38 1.993,21 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 
 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.142,75 1.153,54 1.161,37 1.155,89 1.152,22 5.765,77 

99009 – 
Pessoal 
 
 

54.052,19 47.065,62 45.313,38 47.065,62 45.989,58 6.005,15 49.853,51 44.602,00 46.180,96 386.128,01 

Seção 
Técnica 
Ensino - 

STE - 
01508 

Total 54.052,19 47.065,62 45.313,38 47.065,62 47.804,52 7.711,36 51.114,70 46.309,13 47.920,17 394.356,69 

Total 455.042,15 378.478,48 377.058,29 380.451,61 417.799,21 132.783,77 428.772,08 424.634,12 425.129,18 3.420.148,89 
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99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 124,11 97,57 1,87 100,45 111,32 435,32 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 266,64 256,34 248,87 243,34 239,14 1.254,33 

99009 - 
Pessoal 

12.530,32 13.962,41 8.950,09 13.962,41 9.126,60 12,36 10.118,12 10.068,88 9.084,18 87.815,37 

Sv 
Odontológic

o de 
Periodontia 

- 03005 

Total 12.530,32 13.962,41 8.950,09 13.962,41 9.517,35 366,27 10.368,86 10.412,67 9.434,64 89.505,02 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 124,11 97,57 1,87 100,45 111,32 435,32 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 266,64 256,34 248,87 243,34 239,14 1.254,33 

99009 - 
Pessoal 

4.775,56 5.296,32 3.473,66 5.296,32 3.570,30 4,82 3.938,93 3.938,93 3.545,04 33.839,88 

Sv 
Odontológic

o de 
Radiologia - 

03002 

Total 4.775,56 5.296,32 3.473,66 5.296,32 3.961,05 358,73 4.189,67 4.282,72 3.895,50 35.529,53 

F030 - 
Assistência 

Odontológica  

Total 17.305,88 19.258,73 12.423,75 19.258,73 13.478,40 725,00 14.558,53 14.695,39 13.330,14 125.034,55 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 121,13 97,88 78,66 63,94 43,54 405,15 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 195,02 158,56 3,12 170,76 192,29 719,75 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 419,01 416,56 414,78 413,69 413,06 2.077,10 

99009 - 
Pessoal 

76.108,43 15.626,57 15.626,57 15.626,57 15.626,73 19,48 17.389,01 18.855,55 15.946,63 190.825,54 

F045 - 
Assistência 

Médico-
Hospitalar em 
Organização 

Militar de Saúde  
Atendiment
o Médico 
em OM - 
04528 

Total 76.108,43 15.626,57 15.626,57 15.626,57 16.361,89 692,48 17.885,57 19.503,94 16.595,52 194.027,54 
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99002 - 
Rateio de 
Água 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 44,32 36,59 0,73 40,18 45,54 167,36 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 95,23 96,13 96,78 97,34 97,83 483,31 

99009 – 
Pessoal 
 

2.441,88 2.902,31 2.902,31 2.902,31 2.902,31 2.902,31 2.902,31 2.902,31 3.018,64 25.776,69 

Farmácia 
Hospitalar - 

04511 

Total 2.441,88 2.902,31 2.902,31 2.902,31 3.041,86 3.035,03 2.999,82 3.039,83 3.162,01 26.427,36 

Total 78.550,31 18.528,88 18.528,88 18.528,88 19.403,75 3.727,51 20.885,39 22.543,77 19.757,53 220.454,90 

99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 224,25 181,64 145,58 118,56 80,91 750,94 

99002 - 
Rateio de 
Água 
 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 88,65 73,18 1,46 80,36 91,08 334,73 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 
 
 

0,00 0,00 0,00 0,00 190,46 192,26 193,56 194,68 195,66 966,62 

99009 – 
Pessoal 
 
 

13.448,80 9.524,36 9.524,36 9.524,36 9.524,36 11,98 10.446,33 10.446,33 15.608,04 88.058,92 

Manutenção 
de 

Informática 
- 14001 

Total 13.448,80 9.524,36 9.524,36 9.524,36 10.027,72 459,06 10.786,93 10.839,93 15.975,69 90.111,21 

F140 - 
Manutenção dos 

Sistemas de 
Telemática 

Militar 

Total 13.448,80 9.524,36 9.524,36 9.524,36 10.027,72 459,06 10.786,93 10.839,93 15.975,69 90.111,21 
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99001 - 
Rateio de 
Energia 
Elétrica 

0,00 0,00 0,00 0,00 105,76 85,60 68,65 55,90 38,09 354,00 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 425,50 347,60 6,87 376,67 425,06 1.581,70 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 914,20 913,22 912,51 912,54 913,08 4.565,55 

99009 - 
Pessoal 

47.703,66 37.505,96 38.031,10 37.158,66 37.875,49 46,06 41.207,05 41.673,00 41.639,95 322.840,93 

Atv da SU 
Cmdo e Ap 

- 15116 

Total 47.703,66 37.505,96 38.031,10 37.158,66 39.320,95 1.392,48 42.195,08 43.018,11 43.016,18 329.342,18 

99002 - 
Rateio de 
Água 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.313,67 1.878,28 36,97 2.013,96 2.261,92 8.504,80 

99004 - 
Rateio 
Contrato de 
limpeza/con
servação 

0,00 0,00 0,00 0,00 4.970,94 4.934,58 4.908,19 4.879,06 4.858,91 24.551,68 

99009 - 
Pessoal 

12.585,40 10.760,79 9.617,26 10.158,81 10.197,33 14,06 11.342,29 10.833,39 11.807,91 87.317,24 

Segurança 
da OM - 
15109 

Total 12.585,40 10.760,79 9.617,26 10.158,81 17.481,94 6.826,92 16.287,45 17.726,41 18.928,74 120.373,72 

F151 - Preparo 
da Força 
Terrestre 

Total 60.289,06 48.266,75 47.648,36 47.317,47 56.802,89 8.219,40 58.482,53 60.744,52 61.944,92 449.715,90 

 
 

 


